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Quais são os serviços de casa 
mais procurados em Curitiba?

EMPREGOS

Paraná tem 3,2 milhões com carteira assinada
Às vésperas do Dia do Trabalhador, comemorado em 1º de maio, a Federação do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo do Paraná (Fecomércio PR) divulga o Panorama da Geração de Empre-
gos no Paraná. O estudo, elaborado a partir de dados do Cadastro Geral de Empregados e De-
sempregados (Caged), do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), mostra um cenário 
positivo para o emprego no estado.

De acordo com o levantamento o Paraná possui 3.274.263 de pessoas empregadas com carteira 
assinada, conforme dados de fevereiro deste ano. O setor de serviços é que mais emprega no es-
tado, com estoque de 1.419.202 vagas, seguido pela indústria, com 802.180 trabalhadores, e pe-
lo comércio, com 752.779.

Em 2024, foram gerados 127.805 novos empregos no estado, um crescimento de 46,7% em rela-
ção ao ano anterior. O setor de serviços liderou a abertura de postos de trabalho, com saldo de 
60.968 vagas, e elevação de 18,6% em comparação a 2023.

A indústria também apresentou um resultado expressivo no ano passado, registrando 31.259 no-
vas vagas, o que representa uma alta de impressionantes 339,8%. Já o comércio fechou 2024 
com 22.321 empregos criados, uma elevação de 33,8%.

O primeiro bimestre de 2025 mantém a trajetória positiva: no acumulado de janeiro a fevereiro 
foram gerados 55.057 novos empregos no Paraná.

IZA ZILLI
IZA ZILLI | contatoizazilli@gmail.com

contatoizazilli@gmail.com

Canet Junior conecta arquitetas 
e moradores
Na terça-feira, a Canet Júnior, incorporadora 
do Neoville, realizou em Curitiba, o primeiro 
de uma série de encontros presenciais para 
conectar arquitetos e futuros moradores. A 
abertura foi em grande estilo: um bate-papo 
com as arquitetas Bárbara Penha e Pauline 
Moraes, mediado pela cerimonialista Silvia 
Lopes, sobre os primeiros passos na criação de 
um projeto arquitetônico.
A Canet Júnior é a incorporadora responsável 
pelo desenvolvimento do Neoville, região 
planejada com um milhão de metros quadrado 
na zona Sul de Curitiba  e o  encontro exclusivo 
foi voltado aos proprietários dos terrenos em 
condomínio fechado da linha Paseo – Paseo 
Santiago e Paseo de Ávila.

Almoço Benefi cente na Hípica
Sociedade Hípi-
ca Paranaense 
realizou Almo-
ço Benefi cente 
do Grande Prê-
mio CSI-W com 
cardápio exclu-
sivo da Fazen-
da Churrascada 
no último sába-
do. O evento uniu gastronomia de alto nível, 
solidariedade e esporte em prol do Hospital 
Evangélico Mackenzie.

Níver
A aniversarian-
te da semana 
é Elaine Cristi-
na Schopping 
Imbiriba. Coa-
ching de Saú-
de Integrati-
va Sistêmica, 
Nutricionista, 
Chef de Cusine e Diretora na empresa TU-
DO LEVE Suplementos e Saúde que oferece 
orientação, suplementos e linhas alimenta-
res, para os mais diversos segmentos, sem-
pre em busca da vida saudável é excelente 
alimentação. Parabéns sempre... 

# ASSISTENTE VIRTUAL

Tecnologia ajuda na 
busca por profi ssionais 
para tarefas do dia a dia

Uma pesquisa do Robozin, assis-
tente virtual gratuito que conecta 
clientes a profi ssionais diretamente 
pelo WhatsApp, mostrou os serviços 
mais utilizados em Curitiba no últi-
mo mês.

O serviço de encanador foi o mais 
procurado, com 14% das buscas no 
assistente virtual, seguido de ele-
tricista (10%), diarista (7%), técnico 
em eletrodomésticos (6%) e pedrei-
ro (4,3%). 

Já os bairros que solicitaram pres-
tadores de serviço para solucionar 
problemas do cotidiano foram: Cen-
tro (10%), Mercês (7%), Água Verde, 
Alto da XV e Xaxim, com 5,2% cada. 

De todos os pedidos de Curitiba, 
28% foram solicitados com urgência, 
tendo uma taxa de resolução de 84,3%. 

Isso mostra que os consumidores 
da cidade estão utilizando cada vez 
mais a tecnologia como aliada na ges-
tão de problemas do cotidiano, sem 
esperar o dia da folga para resolver 
tarefas de casa.

Com mais de 1600 profi ssionais ca-
dastrados, o Robozin localiza presta-
dores de serviços em 100 categorias 
diferentes com apenas uma mensa-
gem de texto ou áudio.

Basta informar o serviço e a data 
que precisa e, a partir daí, o consu-
midor é conectado gratuitamente ao 
profi ssional disponível para receber o 
orçamento e agendar o serviço.

Informalidade
Até 2024, a taxa de informalidade 

do Paraná estava em 31,3% do tota-
lo da força de trabalho. Segundo o IB-
GE, o cálculo dessa taxa utiliza em-
pregado no setor privado sem carteira 
de trabalho assinada; empregado do-
méstico sem carteira de trabalho as-
sinada; empregador sem registro no 
CNPJ; trabalhador por conta própria 
sem registro no CNPJ; e trabalhador 
familiar auxiliar.

PUBLICIDADE LEGAL
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Serviço de encanador foi o mais procurado em Curitiba no mês passado
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HUBNER COMPONENTES E 
SISTEMAS AUTOMOTIVOS S/A

CNPJ: 06.886.749/0004-07
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (EM MILHARES DE REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDOS 
EM 31 DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (EM MILHARES DE REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 e 2023  (EM MILHARES DE REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (EM MILHARES DE REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Hubner Componentes e Sistemas Automotivos S.A. está sediada na Rua Pedro Fila, 210, 
Thomaz Coelho, Araucária - Paraná. A Companhia tem como principal objetivo a produção e 
comercialização de componentes e sistemas para uma variedade de veículos, incluindo imple-
mentos rodoviários, agrícolas e ferroviários, juntamente com suas partes, peças e acessórios, 
tanto fundidos quanto usinados. Além disso, ela realiza a montagem de subconjuntos automoti-
vos e tem a capacidade de participar do capital social de outras empresas, quer sejam do mesmo 
grupo ou de terceiros, como sócia quotista ou acionista.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1 Base de elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Admi-
nistração da Companhia em 29 de abril de 2025.  Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão.
2.2 Moeda funcional e de apresentação
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram para o milhar mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa e investimentos financeiros com 

vencimento original de três meses ou menos e são utilizados pelo Grupo na gestão das obriga-
ções de curto prazo. Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperáveis (im-
pairment) acumuladas, quando houver. Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Empresa tem uma obrigação legal que possa ser estimada de maneira confiável, e 
é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. O Patrimônio Lí-
quido representa o investimento dos proprietários na empresa, onde são computados o Capital 
Social integralizado pelos acionistas, os lucros ou prejuízos acumulados e as contas de reservas 
constituídas. A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida 
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. As receitas financeiras abrangem, 
principalmente, receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. As despesas financeiras 
abrangem, principalmente, despesas com juros sobre empréstimos. As demais informações so-
bre as práticas contábeis encontram-se disponíveis na empresa.
Reconhecemos a exatidão das presentes demonstrações contábeis, encerradas em 31/12/2024 
e 31/12/2023.

CURITIBA, 29 de Abril de 2025.

NELSON ROBERTO HUBNER CARMEN DAFNY PERIM
DIRETOR PRESIDENTE CONTADORA

CPF: 165.024.859-87 CRC PR-076355/O-3

Aos Srs. Acionistas
Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de 
Vsas o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício, Demonstração 

das Mutações do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa e Notas Explicativas, findos em 
Dezembro de 2024 e 2023. Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos 
adicionais necessários.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 e 2023 (EM MILHARES DE REAIS)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

2024 2023 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (11.960) 1.114
Outros resultados abrangentes - - 
Resultado abrangente total (11.960) 1.114 

Nota 2024 2023
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 8 1.148 1.594
Aplicações financeiras 9 6.198 9.508
Contas a receber de clientes 10 45.549 40.092
Estoques 11 98.123 69.155
Impostos a recuperar 12 7.370 22.541
Adiantamento a fornecedores 15.280 5.166
Outras contas a receber 1.095 1.166

174.763 149.222

Não circulante
 Estoques 11 - 1.648

Impostos a recuperar 12 1.984 1.482
Mútuos a receber 18 67.609 61.423
Outras contas a receber 2.828 2.430
Depósitos judiciais 19 749 266
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 16.067 4.891
Imobilizado 14 101.188 98.081
Intangível 889 731

191.314 170.952

Total do ativo 366.077 320.174

Nota 2024 2023
Passivo
Circulante

Fornecedores 15 43.362 24.150
Empréstimos e financiamentos 16 103.341 95.040
Impostos e contribuições a recolher 17 20.299 17.521
Salários e férias a pagar 15.656 11.906
Adiantamentos de clientes 13.587 4.148
Outras contas a pagar 4.422 817

200.667 153.582
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 16 30.380 20.332
Mútuos a pagar 18 1.041 -
Impostos e contribuições a recolher 17 55.234 55.660
Outras contas a pagar 3.811 5.363
Provisão para contingências 19 2.808 1.141

93.274 82.496
Patrimônio líquido

Capital social 20.a 86.660 86.660
Ajustes de avaliação patrimonial 20.c 26.533 26.566
Prejuízos acumulados (41.057) (29.130)

72.136 84.096
Total do passivo e patrimônio líquido 366.077 320.174

Nota 2024 2023
Receita líquida de vendas 21 378.025 346.735
Custo dos produtos vendidos 22 (323.532) (300.863)
Lucro bruto 54.493 45.872
(Despesas) receitas operacionais

Despesas de vendas 22 (9.469) (7.287)
Despesas administrativas e gerais 22  (35.693) (24.610)
Provisão para perda de crédito esperada 22  (1.156) (4.116)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 23  2.348 7.751

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas e 
impostos 10.523 17.610
Receitas financeiras 24 4.574 5.572
Despesas financeiras 24 (38.232) (26.074)
Despesas financeiras, líquidas (33.658) (20.502)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (23.135) (2.892)
Imposto de renda e contribuição social 13 11.175 4.006
Lucro líquido do exercício (11.960) 1.114

Ajustes de
Capital Reserva de avaliação Prejuízos

Nota social capital patrimonial acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 86.660 (1.255) 25.532 (27.955) 82.982
Realização do custo atribuído, líquido dos impostos 20.c - - 1.034 (1.034) -
Lucro líquido do exercício - - - 1.114 1.114
Saldos em 31 de dezembro de 2023 86.660 (1.255) 26.566 (27.875) 84.096
Realização do custo atribuído, líquido dos impostos - - (33) 33 -
Lucro líquido do exercício - - - (11.960) (11.960)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 86.660 (1.255) 26.533 (39.802) 72.136

Nota 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (11.960) 1.114
Ajustes por:

Provisão para perda de crédito esperada, líquida 22  (1.407) 4.116
Provisão para obsolescência dos estoques, líquida 11  249 (288)
Recuperação créditos fiscais - exclusão ICMS BC PIS/COFINS e Precatório 12  - (4.680)
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 13  (11.176) (4.006)
Depreciação e amortização 22  8.134 6.370
Custo residual baixado de bens do ativo imobilizado 14  (865) 40
Juros apropriados sobre empréstimos e financiamentos - terceiros 16  9.188 9.114
(Reversão) constituição de provisão para contingências 19  1.667 (315)

Variações em:
Aplicações financeiras 9 3.310 1.050
Contas receber de clientes 10  (4.050) (9.465)
Estoques 11  (27.569) 6.365
Impostos a recuperar 12  14.669 8.845
Outras contas a receber  (10.441) 338
Fornecedores 15  16.462 (939)
Mútuos com partes relacionadas, líquido 18  (5.145) (14.239)
Impostos e contribuições a recolher 17  2.352 11.742
Salários e férias a pagar  3.750 23
Adiantamentos de clientes  9.439 3.053
Outras contas a pagar  2.053 (447)

Fluxos de caixa gerado das atividades operacionais (1.340) 17.791
Pagamento de indenização processo judicial (483) (2.195)
Pagamento de empréstimos e financiamentos (juros) - terceiros 16 (7.596) (7.061)
Impostos pagos sobre o lucro

Fluxos de caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades operacionais (9.419) 8.535
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisição de imobilizado e intangível 14 (10.534) (22.819)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (10.534) (22.819)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos captados – terceiros 16 56.419 127.857
Pagamento de empréstimos e financiamentos (principal) - terceiros 16 (36.912) (117.955)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 19.507 9.902

Redução (aumento) líquido em caixa e equivalentes de caixa (446) (4.382)
Demonstração do aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 8 1.594 5.976
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 8 1.148 1.594

Demonstração do aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (446) (4.382)
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SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO 
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A., CNPJ 40.263.170/0009-30 
torna público que requereu à Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
de Curitiba - SMMA, a Renovação da RLO 22000476, de disposição 
final em aterros de resíduos classes I e II; tratamento de resíduos 
(Blendagem para Coprocessamento; encapsulamento, estabilização e 
solidificação de resíduos; Blendagem orgânica), laboratório de análise 
físico-químicas, tratamento de efluentes (próprios e provenientes de 
terceiros), situada à Rua dos Palmenses, 4005 - CIC - Curitiba – PR.

MUNICÍPIO DE CASTRO
AVISO EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2025
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CONJUNTO FOCAL 
SEMAFÓRICO, COM INSTALAÇÃO INCLUSA, 
CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES DO 
TERMO DE REFERÊNCIA – SMSP.
EMISSÃO: 29/04/2025
DISPUTA: 09h00min do dia 20/05/2025
VALOR MÁXIMO: R$  86.280,00
PREGOEIRO LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

AVISO DE PUBLICAÇÃO
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.º 17/2025 

PROTOCOLO Nº 23.385.221-0

OBJETO: credenciamento de empresas privadas para a celebração 
deTermos de Cooperação, sem transferência de recursos, visando a 
utiliza-çãodamão de obra de pessoas privadas de liberdade, em regime 
semia-berto harmonizado, para prestação de serviços nas empresas, ou 
em lo-cais previamente informados às Direções dos Estabelecimentos 
Penais,no âmbito do Estado do Paraná.
INTERESSADO:DEPPEN.
RECEBIMENTO DA INSCRIÇÃO:a partir de 08 de maio de 
2025,das08h30min às 16h30min.
AUTORIZADO pelo Exmo. Sr. Secretário de Estado de Segurança 
Públi-ca, em 25 de março de 2025.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Portal da Transparência 
do Estado do Paraná (http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/
compras/licitacoes/inicio?windowId=bf9) – CRE 17/2025 e Compras 
Governamentais – Contratação 453079-15/2025.

           DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
                                 DO ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 
- DER PR SEDE

DI SPENSA Nº 53742/2024 GMS / Nº 93742/2024 COMPRASGOV
PROTOCOLO Nº 22.580.205-0

OBJETO: Aquisição de suprimentos para scanners visando atender à 
demanda da Sede e das Superintendências do DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PARANÁ – DER/PR.
EX CLUSIVIDADE PARA ME/EPP/EQUIPARADAS. 
VA LOR MÁXIMO ADMITIDO: R$  19.565,53 (dezenove mil, quinhentos 
e sessenta e cinco reais e cinquenta e três centavos).
PR AZO DE ENTREGA: 30 (trinta) dias corridos.
EN VIO DAS PROPOSTAS: Do dia 30/04/2025 ao dia 22/05/2025.
ET APA DE LANCES: A partir das 09 h 00 min do dia 22/05/2025.
PRAZO DA ETAPA DE LANCES: 06 (seis) horas. 
Am bos no sitio do COMPRAS.GOV.BR:
ht tp://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp.
AUTORIZAÇÃO: 
Para realização de despesas: do Diretor Presidente do DER PR - 
Fernando Furiatti Saboia.
EDITAL E DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE A DISPENSA:
A Dispensa será realizada na forma eletrônica. O edital e os anexos 
serão disponibilizados na página eletrônica do Compras Paraná: 
https://www.administracao.pr.gov.br/Compras (Ícone: “COMPRAS 
PARANÁ - Consulte licitações” – Órgão: “DER – Departamento de 
Estradas de Rodagem do Paraná”) e, também, na página do Portal 
Nacional de Contratações públicas – PNCP: https://pncp.gov.br/app/
editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 (UASG 463390 
– DER PR). An exos totalizando mais que 30Mb somente no portal 
“COMPRAS PARANÁ”.
Demais informações poderão ser obtidas na Coordenadoria de 
Compras, localizada na Avenida Iguaçu, n.º 420, andar térreo, Curitiba, 
Paraná, Fone: (41) 3304 8310/8315.

Curitiba, 30 de abril de 2025.
 Au ro Josephat Dalmolin

Agente de Contratação do DER PR

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
PAULI ADMINISTRADORA DE BENS LTDA.

CNPJ: 09.085.224/0001-18 – NIRE: 41205990235

DATA, HORA E LOCAL: Aos vinte e oito dias de abril de 2025, às 
09h00min, na sede da sociedade PAULI ADMINISTRADORA DE 
BENS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
n° 09.085.224/0001-18, e na Junta Comercial sob o n° 41205990235 
em 06/08/2007,  com sede e foro em Curitiba, Estado do Paraná, à 
Rua Alameda, Bigorrilho, CEP 80430-190. CONVOCAÇÃO: Nos 
termos do disposto nos artigos 1.072, § 2º, e 1.152, § 3º, do Código 
Civil, e na Cláusula Décima Primeira, Parágrafo Segundo, do Contrato 
Social, fica dispensada a publicação de editais convocatórios em 
órgãos oficiais, tendo em vista o comparecimento de todos os sócios 
à presente Reunião, a saber: LILIAN SLAVIERO ABRÃO, brasileira, 
viúva, aposentada, residente e domiciliada na cidade de Curitiba/PR, 
na Rua Miguel Brenner, n° 72, Seminário, CEP 80440-170, portadora 
da Cédula de Identidade Civil sob n° 638.652-0, expedida pela SSP- 
PR e CPF n° 718.643.699-49; ANDRÉ SLAVIERO ABRÃO, brasileiro, 
divorciado, natural de Curitiba/PR, nascido em 06/11/1974, empresário, 
residente e domiciliado em Curitiba/PR, na Rua John Foster Dulles, 
222, Seminário, Curitiba/PR, CEP 80.310-520, portador da Cédula 
de Identidade Civil sob n° 4.027.871-0, expedida pela SSP-PR, em 
29/11/1983, conforme consta na carteira nacional de habilitação – CNH 
nº 02996664481 e CPF 023.860.719-44; BERNARDO SLAVIERO 
ABRÃO, brasileiro, solteiro, natural de Curitiba/PR, nascido em 
11/03/1980, corretor de imóveis, residente e domiciliado em Curitiba/
PR, na Rua Francisco Juglair, 470, Edifício Maiorca, Mossunguê, CEP 
81.200-230, portador da Cédula de Identidade Civil sob n° 4.028.100-
2, expedida pela SSP-PR em 20/05/2002 e CPF n° 034.027.779-32; 
PAULO ANTONIO ABRÃO FILHO, brasileiro, natural de Curitiba/PR, 
casado sob o regime da separação de bens, nascido em 27.11.1986, 
empresário, residente e domiciliado em Curitiba/PR, na Rua Deputado 
Heitor Alencar Furtado, 1981, ap. 1001, Mossunguê, CEP 81200-110, 
portador da Cédula de Identidade Civil sob n° 7.753.483-0, expedida 
pela SSP-PR em 19/12/2007 e CPF n° 054.962.119-99; RAFAEL 
SLAVIERO ABRÃO, brasileiro, casado sob o regime da comunhão 
parcial de bens, natural de Curitiba/PR, nascido em 06/11/1974, 
empresário, residente e domiciliado em Curitiba/PR, na Rua Deputado 
Heitor Alencar Furtado, 3180, AP 12 w, Mossunguê, CEP 81200-110, 
portador da Cédula de Identidade Civil sob n° 4.028.101-0, expedida 
pela 5SPII-PR em 16/12/1994 e CPF n° 026.817.459-85. MESA 
DIRIGENTE: Por aclamação, assumiu a presidência dos trabalhos 
a Sra. LILIAN SLAVIERO ABRÃO, designando a mim, PAULO 
ANTONIO ABRÃO FILHO, para secretariar os trabalhos. ORDEM 
DO DIA: 1 – Decidir sobre a redução do capital social da sociedade 
limitada, com a consequente alteração do contrato social, observando 
o disposto no inciso II do art. 1.082 da Lei 10.406/2002; 2- Decidir 
sobre a forma que será efetivada a redução de capital prevista no “item 
1” e no valor que será reduzido. DELIBERAÇÕES: I - Entendem os 
sócios que o capital social se encontra elevado em relação à atividade 
comercial da empresa, portanto, fica aprovada por unanimidade a 
redução de capital social com fundamento no inciso II, do Art. 1.082 
da Lei n° 10.406/2002, conforme segue: Art. 1.082. Pode a sociedade 
reduzir o capital, mediante a correspondente modificação do contrato: 
II - Se excessivo em relação ao objeto da sociedade. Com base no 
exposto, os sócios aprovam, por unanimidade, o valor da redução de 
capital em R$ 2.385.013,00 (dois milhões trezentos e oitenta e cinco 
mil treze reais), ficando aprovado que a redução de capital se dará 
por meio da transferência para os sócios, BERNARDO SLAVIERO 
ABRÃO e ANDRÉ SLAVIERO ABRÃO, passando o referido capital 
social de R$ 9.591.845,00 (nove milhões quinhentos e noventa e um mil 
oitocentos e quarenta e cinco reais) para R$ 7.206.832,00 (sete milhões 
duzentos e seis mil oitocentos e trinta e dois reais), mediante restituição 
de capital aos sócios, em bens e imóveis. II – Diante da aprovação 
da redução de capital, será transferido para os sócios, o investimento 
na PAULI ADMINISTRADORA DE BENS LTDA., correspondendo 
ao montante de R$ 2.385.013,00 (dois milhões trezentos e oitenta e 
cinco mil treze reais), por meio da transferência dos seguintes bens e 
imóveis: A) Será transferido para o sócio ANDRÉ SLAVIERO ABRÃO, 
pela redução de suas quotas de participação societária, o valor de R$ 
41.101,41 (quarenta e um mil cento e um real quarenta e um centavos) 
em moeda nacional e R$ 608.898,59 (seiscentos e oito mil oitocentos e 
noventa e oito reais e cinquenta e nove centavos) referente ao imóvel 
da matrícula nº 28.586, do 6º Registro de Imóveis de Curitiba/PR, Lote 
de Terreno n° 38 da quadra “A” da Planta Jardim Los Angeles. B) Serão 
transferidos ao sócio BERNARDO SLAVIERO ABRÃO, pela redução 
de suas quotas a participação societária, os imóveis das matrículas 
nº 147.045, nº 147.046 e nº 147.047, do 8º Registro de Imóveis de 
Curitiba/PR, sendo Apartamento nº 301 e vagas de garagem nº 37 e 
nº 43, do Edifício Maiorca, do Residencial Ilhas Baleares, pelo valor de 
R$ 1.680.000,00 (um milhão seiscentos e oitenta mil reais); c) Serão 
transferidos ao sócio BERNARDO SLAVIERO ABRÃO, pela redução 
de suas quotas sociais, sendo R$ 4.764,58 (quatro mil setecentos e 
sessenta e quatro reais cinquenta e oito centavos) em moeda nacional e 
R$ 50.248,42 (cinquenta mil duzentos e quarenta e oito reais e quarenta 
e dois centavos ) referente aos imóveis das matrículas nº 69.783 e nº 
69.784, do 6º Registro de Imóveis de Curitiba/PR, apartamento nº 1.204 
e vaga dupla de garagem nº 121, do Edifício Mont Royal Residence. 
Após a exposição, exame e discussão da matéria objeto da ordem do 
dia, por unanimidade e sem reservas, os sócios aprovaram a redução.  
ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO DA ATA - Nada mais havendo 
a ser tratado, o Senhor Presidente ofereceu a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa 
à sessão pelo tempo necessário a lavratura da presente ata, a qual, 
reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada por todos os sócios. 

RAFAEL SLAVIERO ABRÃO         PAULO ANTONIO ABRÃO FILHO             
    Sócio administrador                         Sócio administrador/Secretário                  
ANDRÉ SLAVIERO ABRÃO                                                        
    Sócio administrador
LILIAN SLAVIERO ABRÃO              BERNARDO SLAVIERO ABRÃO
Sócia administradora/presidente             Sócio administrador     

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/2.025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 34/2.025
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS (ME) E PEQUENAS

EMPRESAS (EPP).

OBJETO: REGISTRO  DE  PREÇOS  VISANDO  FUTURA  E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO
DE  COBERTORES,  TRAVESSEIROS,  TECIDOS  E
ELÁSTICOS,  COM  A  FINALIDADE  DE  ATENDER  À
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  E
CIDADANIA,  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO,
CULTURA  E  ESPORTE,  E  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
SAÚDE.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia
15/05/2025.
INÍCIO DA SESSÃO  DE DISPUTA DE PREÇOS:  Às  09:00
horas do dia 15/05/2025.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: https://bnc.org.br/   “Acesso Identificado”.
Sitio: www.itaguaje.pr.gov.br.
FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço por Item.
INFORMAÇÕES: 
Endereço: Avenida Governador Lupion, nº. 605 – Itaguajé – Pr.
Telefone: (44) 3332-1222 ou pelo e-mail: 
licitacao@itaguaje.pr.gov.br.
Itaguajé, 28 de Abril de 2025.

RENATO FELIX DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Que tal fazer uma doação para projetos sociais em vez 
de pagar Imposto de Renda? Parece interessante, né?

Muita gente não sabe dessa oportunidade, mas é 
possível apoiar instituições filantrópicas, como o 
Hospital Pequeno Príncipe, de forma fácil e sem custo.

Leia o QR code ao lado ou acesse 
nosso site e veja como doar, direto na 
declaração, até 30 de maio. 

Seu leão pode colorir a 
vida de muitas crianças
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1. Contexto operacional - A Martini Meat S.A. - Armazéns Gerais (“Martini Meat” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, sediada na BR 277, KM 
6, em Paranaguá - Paraná, e tem por objeto a prestação de serviços a terceiros de 
armazenagem em geral de carga acondicionada em containers, fardos ou sacos, bobinas, 
tambores ou tonéis, caixas e latas em lotes paletizados, a granel ou solta, incluídos 
produtos congelados e resfriados, in natura ou industrializados, e os serviços correlatos 
de movimentação de carga, pesagem, paletização, reetiquetagem, reembalagem, 
fumigação ou expurgo, enfardamento, ensacagem e costuras de sacos, unitização e 
desunitização de containers, embarque e desembarque de containers vazios e cheios. 
Serviços de transporte de longa e curta distância no Brasil atendendo áreas rurais de 
produção de proteína que são formadas principalmente por produtos de exportação. As 
demonstrações financeiras abrangem a Companhia e a suas controladas (conjuntamente 
referidas como “Consolidado” ou “Grupo”).  2. Base de elaboração e apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - 2.1. Declaração de 
conformidade - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e 
interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). A emissão das 
demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foi autorizada pela Diretoria em 
11 de abril de 2025. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar 
tais demonstrações financeiras. Detalhes sobre as políticas contábeis materiais do Grupo 
estão apresentados na nota explicativa 6 às demonstrações financeiras, individuais e 
consolidadas. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 

baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma. Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das 
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para 
mensurar o valor justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia 
do valor justo, então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no 
mesmo nível da hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que é 
significativo para toda a medição. O Grupo reconhece as transferências entre níveis 
da hierarquia de valor justo no final do período de relatório durante o qual a mudança 
ocorreu. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 12 
- propriedade para investimento; • Nota explicativa 27 - instrumentos financeiros. 4. 
Base de mensuração - As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas 
foram preparadas com base no custo histórico, exceto quanto às informações 
mensuradas ao valor justo. 5. Principais políticas contábeis - O Grupo aplicou as 
políticas descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações contábeis, salvo indicação ao contrário. 5.1. Instrumentos 
financeiros - 5.1.1. Reconhecimento e mensuração inicial - As contas a receber de 
clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originadas. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo 
se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a 
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou 
menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. 5.2.1. Classificação e mensuração 
subsequente - 5.2.2.1. Ativos financeiros - No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por 
meio do resultado abrangente (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA 
-instrumento patrimonial; ou ao VJR. Todos os ativos financeiros do Grupo atualmente 
estão mensurados ao custo amortizado. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas resumidas da Administração às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais)

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro
de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto - Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, apresentamo-lhes o Balanço Patrimonial e demais 
demonstrações financeiras correspondentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024. Curitiba-PR, 11 de abril de 2025. A DIRETORIA.

MARTINI MEAT S.A. - ARMAZÉNS GERAIS - CNPJ nº 75.294.801/0001-06

individuais e consolidadas e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Uso de estimativas e julgamentos 
- Na preparação destas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, a 
Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 3.1. Julgamentos - As informações sobre julgamentos realizados na 
aplicação das políticas contábeis que tem efeito significativo sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 16 - prazo de arrendamento: se o 
Grupo tem razoável certeza de exercer opções de prorrogação. 3.2. Incerteza sobre 
premissas e estimativas - As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 9 - mensuração de 
perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas 
na determinação da taxa média ponderada de perda; • Notas explicativas 13 e 15 - valor 
recuperável do ágio registrado por expectativa de rentabilidade futura. • Nota explicativa 
14 - determinação das vidas úteis do ativo imobilizado; • Nota explicativa 22 - 
reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre 
a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 3.3. Mensuração do valor justo 
- Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor 
justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 

Geelton Teixeira de Oliveira - Contador CRC PR – 058647/O-0

Diretoria

Gerente de Controladoria

David Alan Palfenier - Diretor Presidente
Pedro Holmes Monteiro Moreira - Diretor

Evandro Calanca da Silva - Diretor
Ricardo Luiz Aguiar Jacob - Diretor

Relatório resumido dos auditores independentes sobre as
demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 
https://www.bemparana.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre 
essas demonstrações financeiras foi emitido em 11 de abril de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda.  CRC SP-014428/O-6 F-PR
João Alberto Dias Panceri - Contador CRC PR-048555/O-2-2

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de 
decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas 
na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório 
do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.bemparana.com.br.

 Controladora  Consolidado 
Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 71.391 47.052 71.861 47.127
Contas a receber de clientes 51.628 41.584 55.795 47.287
Impostos a recuperar 5.540 5.839 5.548 5.874
Desp. pagas antecipadamente 3.825 3.120 3.825 3.120
Partes relacionadas 7.301 - 7.301 -
Outros ativos 4.567 4.731 5.450 6.375

144.252 102.326 149.780 109.783
Não circulante
Aplicação financeira 16.212 22.061 17.793 23.532
Depositos judiciais 5.439 8.987 5.439 8.987
Partes relacionadas - 2.005 - 1.072
Impostos a recuperar 5.660 2.954 5.660 2.954
IR e contrib. social diferidos 6.333 - 6.995 -
Propriedades para investimento 8.300 8.300 8.300 8.300
Investimentos 174.256 171.366 - - 
Imobilizado 609.360 620.151 807.650 817.589
Intangível 78.468 82.202 78.468 83.102
Ativo de direito de uso 21.415 22.785 21.415 22.785

925.443 940.811 951.720 968.321

Total do Ativo 1.069.696 1.043.137 1.101.501 1.078.104

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 59.231 28.994 59.969 29.548
Financiamentos e empréstimos. 31.265 57.233 37.705 66.749
Salários e férias a pagar 11.947 10.360 12.697 10.845
Impostos e contrib. a recolher 2.293 1.835 2.545 2.225
IR e contribuição social 626 816 987 934
Passivos de arrendamentos 6.294 5.191 6.294 5.191
Outras contas a pagar 4.073 12.832 4.264 13.363

115.729 117.261 124.461 128.855
Não circulante
Fornecedores. 23.542 51.517 23.542 51.517
Financiamentos e empréstimos 244.957 229.128 268.015 253.465
IR e contribuição social 257 578 257 578
Adiant. p/ futuro aum. de capital 73.295 69.970 73.295 69.970
IR e contrib. social diferidos - 10.315 - 9.351
Partes relacionadas. 10.887 - 10.002 -
Passivos de arrendamentos. 19.660 21.758 19.660 21.758
Provisão para litigíos 7.340 8.898 7.340 8.898
Outras contas a pagar 13.446 12.052 14.346 12.052

393.384 404.216 416.457 427.589
Patrimônio líquido
Capital social 605.411 532.441 605.411 532.441
Prejuízos acumulados (44.828) (10.781) (44.828) (10.781)

560.583 521.660 560.583 521.660
Total do Passivo 1.069.696 1.043.137 1.101.501 1.078.104

 Controladora  Consolidado 
2024 2023 2024 2023

Receita líquida de venda 374.216 279.767 404.679 298.764
Custos dos serviços prestados (311.039) (224.908) (331.620) (235.354)
Lucro bruto 63.177 54.859 73.059 63.410
Receita (despesas) operacionais
Vendas (2.566) (2.100) (2.566) (2.100)
Administrativas e gerais (32.893) (25.585) (36.625) (25.709)
Despesas por redução ao valor
  recuperável de contas a receber (1.669) (2.928) (1.669) (2.928)
Resultado de equiv. patrimonial (180) 1.687 - -
Outras receitas operacionais (21.479) (2.837) (20.576) (5.814)
Resultado operacional antes do
  resultado financeiro e impostos 4.390 23.096 11.623 26.859
Receitas financeiras 2.812 2.598 3.210 2.782
Despesas financeiras (57.897) (51.720) (63.965) (53.597)
Resultado financeiro líquido (55.085) (49.122) (60.755) (50.815)
Prejuízo antes do imposto de
  renda e da contribuição social (50.695) (26.026) (49.133) (23.956)
IR e contrib. social - diferido 16.648 8.741 16.346 8.552
IR e e contrib. social - corrente - 136 (1.260) (1.745)
Prejuízo do exercício (34.047) (17.149) (34.047) (17.149)

 Controladora  Consolidado 
 2024 2023 2024 2023
Prejuízo do exercício (34.047) (17.149) (34.047) (17.149)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício (34.047) (17.149) (34.047) (17.149)

 Reservas de lucros 
Capital 

social
Reserva 

legal
Retenção de 

lucros
Ajustes de avaliação 

patrimonial
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 78.169 4.150 46.966 5.432 - 134.717
Incorporação reversa (78.169) (4.150) (46.966) (5.432) -    (134.717)
Valor justo decorrente combinação de negócios incorporado - - - - 6.368 6.368
Capital social incorporado 532.441 - - - - 532.441
Prejuízo do exercício - - - - (17.149) (17.149)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 532.441 - - - (10.781) 521.660
Aumento de capital 72.970 - - - - 72.970
Prejuízo do exercício - - - - (34.047) (34.047)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 605.411 - - - (44.828) 560.583

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxos de caixa das atividades  operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda
  e da contrib. social (50.695) (26.026) (49.133) (23.956)
Ajustes por :
Depreciação e amortização 36.085 38.755 38.612 41.817
Deprec. do ativo de direito de uso 13.714 9.466 13.714 9.466
Desp. de juros de arrendamento 3.472 3.032 3.472 3.032
Custo residual do ativo imobilizado e
  intangível alienados ou baixados 1.362 221 1.358 221
Perda por redução ao valor recuperável de ágio - - 900 -
Perda por redução ao valor recuperável
  - contas a receber de clientes (1.669) (2.928) (1.669) (2.928)
Equivalência patrimonial 180 (1.687) - -
Provisões para litígios 2.862 586 2.862 586
Juros sobre fornecedores 7.307 - 7.307 -
Juros sobre empréstimos 45.040 41.522 49.182 43.399

57.657 62.941 66.605 71.637
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber (8.376) (13.911) (6.840) (13.911)
Impostos a recuperar (2.407) 1.589 (2.380) 1.589
Outras contas a receber 5.050 (1.625) 3.993 (1.300)
Depositos judiciais (872) 135 (872) 135
Fornecedores 5.226 1.519 5.410 1.519
Impostos e contribuições a recolher 458 (6.277) (1.208) (13.740)
Salários e encargos a pagar 1.587 1.743 1.852 1.743
Outras contas a pagar (1.548) 3.869 (988) 3.995
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos(38.127) (43.359) (40.977) (43.359)
Imp. de renda e contrib. social (511) (2.695) - (2.695)
Caixa líquido proveniente das
  atividades operacionais 18.137 3.929 24.594 5.613
Fluxos de caixa das ativid. de investimentos
Aquisições de imobilizado (22.510) (105.998) (25.885) (108.069)
Aplicações financeiras 5.849 (13.087) 5.739 (13.087)
Aumento de capital em subsidiária (3.070) - - -
Aquisições de intangível (412) (1) (412) -
Caixa adquirido na incorporação - 684 - 1.465
Caixa líquido usado nas atividades
  de investimentos (20.143) (118.402) (20.558) (119.691)
Fluxos de caixa das ativida. de financiamentos
Dividendos distribuídos - (1.000) - (1.000)
Aumento de capital 3.000 - 72.970 -
Pagamentos por aquisição de subsidiárias
  em exercícios anteriores (5.817) - (5.817) -
Adiantamento para futuro aumento de capital 73.295 69.970 3.325 69.970
Captação de empréstimos e financiamentos 27.780 90.725 27.780 90.725
Pagamento de imóveis adquiridos
  em exercícios anteriores (10.271) - (10.271) -
Pagamento de empréstimos e financiamentos (44.832) (27.238) (50.479) (27.559)
Pagamento de passivos de arrendamento (16.811) (11.850) (16.811) (11.850)
Caixa líquido proveniente das atividades
  de financiamentos 26.344 120.607 20.697 120.286
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 24.338 6.134 24.733 6.208
Demonstração do aumento do caixa
  e equivalentes de caixa
No início do exercício 47.052 40.918 47.127 40.918
No fim do exercício 71.391 47.052 71.86] 47.127
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 24.339  6.134  24.734  6.209

PROTEGER GRANDES AMIGOS 
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SITA – TRANSPORTE DE CARGAS S/A
CNPJ/MF nº 78.759.701/0001-04

NIRE nº 41300005893
ATA DA 38ª (TRIGÉSIMA OITAVA)  ASSEMBLEIA GERAL

ORDINÁRIA

FORMA: Lavrada em forma de sumário, de acordo com o parágrafo
1º do artigo 130 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei
das Sociedades Anônimas”).

DATA, HORÁRIO E LOCAL :  23 de abril  de 2025,  às  9h30min
(nove horas e trinta minutos), na sede social, situada na Rodovia
Curitiba- Ponta Grossa, BR 277, nº 125, Mossunguê, em Curitiba,
PR.

PRESENÇAS : Acionistas representando 99,87% do capital social
da  Companhia,  conforme  Livro  de  Registro  de  Presença  de
Acionistas.

COMPOSIÇÃO DA MESA : Presidente, Sr. Rodrigo Pereira Dias, e
Secretária, Dra. Cláudia L. Ceccatto de Trotta (OAB/PR nº 22.528),
a  quem  foram  delegados  pelo  Presidente  os  poderes  para
condução dos trabalhos.

CONVOCAÇÃO  E  PUBLICAÇÕES  : a)  Edital  de  convocação
publicado  no  jornal  Bem  Paraná  (Ed.  Jornal  do  Estado  Ltda.),
edições impressas dos dias 10, 11 e 14 de abril de 2025, páginas
18, 11 e 12, respectivamente; b) Anúncios de que trata o art. 133,
da Lei das Sociedades Anônimas, publicados no jornal Bem Paraná
(Ed. Jornal do Estado Ltda.), edições impressas dos dias 21, 24 e
25 de março de 2025,  páginas 12,  11 e 12,  respectivamente;  c)
Documentos  de  que  trata  o  art.  133,  parágrafo  3º,  da  Lei  das
Sociedades  Anônimas,  publicados  no  jornal  Bem  Paraná  (Ed.
Jornal do Estado Ltda.), edição do dia 10 de abril de 2025, páginas
21 a 23.

ORDEM DO DIA  :  a)  Prestação de contas dos administradores,
exame,  discussão  e  votação  do  Balanço  Patrimonial  e  das
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado
em 31/12/2024;  b)  Destinação do resultado do exercício findo;  c)
Fixação da remuneração global dos órgãos da Administração.

DELIBERAÇÕES  :  Foram  apreciadas  as  matérias  abaixo
relacionadas, colocadas na ordem do dia:
a) Dispensada a leitura do Relatório da Administração, bem como
do Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras relativos ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, publicados
no jornal Bem Paraná (Ed. Jornal do Estado Ltda.), edição impressa
do  dia  10  de  abril  de  2025,  páginas  21  a  23,  os  quais  foram
colocados  à  disposição  dos  acionistas  na  forma do  disposto  no
artigo 133, da Lei das Sociedades Anônimas. Posta a matéria em
discussão,  foram  aprovados  sem  ressalvas  os  documentos
referidos,  acompanhados  do  Parecer  da  Auditoria  Independente
emitido  pela  Deloitte  Touche  Tohmatsu  Auditores  Independentes
Ltda.
b) Aprovada a destinação do lucro líquido do exercício, no valor de
R$ 5.747.166,22 (cinco milhões, setecentos e quarenta e sete mil,
cento e sessenta e seis reais e vinte e dois centavos), nos termos a
seguir: (i) para pagamento de dividendos, R$ 4.000.000,00 (quatro
milhões  de  reais),  os  quais  já  foram  distribuídos  conforme
deliberação aprovada pela 80ª (octogésima) Reunião do Conselho
de  Administração  realizada  em 28  de  novembro  de  2024  e  ora
ratificada; (ii) o saldo do lucro líquido no valor de R$ 1.747.166,22
(um milhão, setecentos e quarenta e sete mil, cento e sessenta e
seis reais e vinte e dois centavos), deverá permanecer na conta de
Reserva  para  Investimentos,  ficando  à  disposição  para  futuras
deliberações.
c)  Foi  aprovada  a  fixação  da  remuneração  global  anual  da
Administração,  no montante  de até  R$ 714.811,00 (setecentos e
quatorze mil,  oitocentos e onze reais),  a ser  distribuída entre os
órgãos  da  administração  por  deliberação  do  Conselho  de
Administração, na forma do Estatuto Social.

QUORUM  DELIBERATIVO  : Todas  as  deliberações  foram
aprovadas por unanimidade dos acionistas presentes.

ENCERRAMENTO : Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a
presente  ata  que,  lida  e  achada  conforme,  foi  assinada  pelos
integrantes da mesa, bem como pelos sócios presentes.

ASSINATURAS  : SIRAMA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA,
por seus Diretores, ALEXANDER CAPELA ANDRAS e RODRIGO
PEREIRA DIAS, CLÁUDIA L. CECCATO DE TROTTA.

CERTIDÃO  : Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no
Livro  de  Atas  de  Reuniões  do  Conselho  de  Administração  da
Companhia.

Curitiba, 23 de abril de 2025.
  
Rodrigo Pereira Dias                    Cláudia L. Ceccatto de Trotta
         Presidente                                          Secretária

A presente  Ata  foi  registrada  na  Junta  Comercial  do  Estado  do
Paraná  em  25/04/2025,  às  14:46  sob  nº  20251999688,  com
protocolo 251999688 de 24/04/2025.

CIA. DE CIMENTO ITAMBÉ
CNPJ/MF Nº 76.630.573/0001-60

NIRE Nº 41300046425

ATA DA 57ª (QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA) ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA E 62ª (SEXAGÉSIMA SEGUNDA) ASSEMBLEIA

GERAL EXTRAORDINÁRIA

FORMA: Lavrada na forma de sumário, nos termos do parágrafo
primeiro do art. 130, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976
(“Lei das Sociedades Anônimas”).

DATA,  HORÁRIO E LOCAL:  23 de  abril  de  2025,  às  9h (nove
horas), na sede social, situada na Rodovia Curitiba-Ponta Grossa,
BR 277, nº 125, Mossunguê, em Curitiba, PR. 

PRESENÇAS: Acionistas representando 98,46% do capital votante
da  Companhia,  conforme  Livro  de  Registro  de  Presença  de
Acionistas.

COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente, Sr. Rodrigo Pereira Dias, e
Secretária, Dra. Cláudia L. Ceccatto de Trotta (OAB/PR nº 22.528),
a  quem  foram  delegados  pelo  Presidente  os  poderes  para
condução dos trabalhos.

CONVOCAÇÃO  E  PUBLICAÇÕES:  a) Edital  de  convocação
publicado  no  jornal  Bem  Paraná  (Ed.  Jornal  do  Estado  Ltda.),
edições impressas dos dias 10, 11 e 14 de abril de 2025, páginas
18, 11 e 12, respectivamente; b) Anúncios de que trata o art. 133,
da Lei das Sociedades Anônimas, publicados no jornal Bem Paraná
(Ed. Jornal do Estado Ltda.), edições impressas dos dias 21, 24 e
25 de março de 2025,  páginas 14,  11 e 13,  respectivamente;  c)
Documentos  de  que  trata  o  art.  133,  parágrafo  3º,  da  Lei  das
Sociedades  Anônimas,  publicados  no  jornal  Bem  Paraná  (Ed.
Jornal do Estado Ltda.), edição do dia 10 de abril de 2025, páginas
9 a 15.

ORDEM DO DIA: I) Em Assembleia Geral Ordinária: a) Prestação
de  contas  dos  administradores,  exame,  discussão  e  votação  do
Balanço Patrimonial e das demonstrações financeiras relativas ao
exercício  social  encerrado  em  31/12/2024;  b) Destinação  do
resultado do exercício findo; c) Fixação da remuneração global dos
órgãos  da  Administração.   II) Em  Assembleia  Geral
Extraordinária: a)  Aumento  de  capital  no  valor  de  R$
59.000.000,00  (cinquenta  e  nove  milhões  de  reais),  mediante  a
capitalização de parte da reserva de lucros, sem emissão de ações,
para  adequação  ao  artigo  199,  da  Lei  6.404/76,  e  consequente
reforma do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia.

DELIBERAÇÕES  : 
I) Em A  ssembleia Geral Ordinária: 
a) Dispensada a leitura do Relatório da Administração, bem como
do Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras relativas ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, publicados
no jornal Bem Paraná (Ed. Jornal do Estado Ltda.), edição do dia
10 de abril de 2025, páginas 9 a 15, os quais foram colocados à
disposição dos acionistas na forma do disposto no artigo 133, da
Lei  das  Sociedades  Anônimas.  Posta  a  matéria  em  discussão,
foram aprovados os documentos antes referidos, acompanhados do
Parecer  da  Auditoria  Independente  emitido  pela  Deloitte  Touche
Tohmatsu  Auditores  Independentes  Ltda.   b)  Aprovada   a
destinação  do  lucro  líquido  do  exercício,  no  valor  de  R$
249.065.073,90  (duzentos e quarenta e nove milhões, sessenta e
cinco  mil,  setenta  e  três  reais  e  noventa  centavos),  da  forma
seguinte: (i) para Reserva Legal, R$ 12.453.253,70  (doze milhões,
quatrocentos e cinquenta e três mil,  duzentos e cinquenta e três
reais e setenta centavos); (ii) para  pagamento de dividendos, R$
124.000.000,00 (cento e vinte e quatro milhões de reais), os quais
já  foram  distribuídos  por  deliberação  tomada  pela  390ª
(Tricentésima Nonagésima) Reunião do Conselho de Administração
realizada em 28 de novembro de 2024 e ora ratificada, sendo que
deste montante, R$ 82.000.000,00 (oitenta e dois milhões de reais)
foram pagos em dezembro de 2024; e o saldo remanescente de R$
42.000.000,00 (quarenta  e  dois  milhões de reais)  será pago em
parcelas até dezembro de 2025; (iii)  o saldo do lucro líquido, no
valor de R$ 112.611.820,20  (cento e doze milhões, seiscentos e
onze  mil,  oitocentos  e  vinte  reais  e  vinte  centavos),  deverá
permanecer  na  conta  de  Reserva  para  Investimentos,  ficando  à
disposição  para  futuras  deliberações.  c)  Aprovada  a  fixação  da
remuneração  global  da  Administração, no  montante  de  até  R$
11.920.818,00 (onze milhões, novecentos e vinte mil, oitocentos e
dezoito reais), a ser distribuída entre os órgãos da administração
por  deliberação  do  Conselho  de  Administração,  na  forma  do
Estatuto Social.
II) Em Assembleia Geral Extraordinária:
a) Aprovado o aumento do capital em R$ 59.000.000,00 (cinquenta
e nove milhões de reais) para adequação ao artigo 199 da Lei das
Sociedades  Anônimas,  elevando-se  de  R$  556.918.000,00
(quinhentos e cinquenta e seis milhões, novecentos e dezoito mil
reais)  para  R$  615.918.000,00  (seiscentos  e  quinze  milhões,
novecentos e dezoito mil reais), mediante a capitalização de parte
das reservas de lucros registradas em conta de patrimônio líquido,
atribuindo-se dito aumento como bonificação aos acionistas, sem
emissão de novas ações, na forma do que faculta o artigo 169, § 1º,
da Lei das Sociedades Anônimas.

Em decorrência  da deliberação acima,  é aprovada a reforma do
caput  do Artigo 5º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a
redação seguinte: “ARTIGO 5º.  O capital social é no valor de  R$
615.918.000,00 (seiscentos e quinze milhões, novecentos e dezoito
mil reais), dividido em 2.798 (duas mil, setecentas e noventa e oito)
ações ordinárias nominativas sem valor nominal (“Ações”)”.

QUORUM  DELIBERATIVO:   Todas  as  deliberações  foram
aprovadas por unanimidade dos acionistas presentes.

ENCERRAMENTO  : Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a
presente  ata  que,  lida  e  achada  conforme,  foi  assinada  pelos
integrantes da mesa, bem como pelos sócios presentes.

ASSINATURAS: SIRAMA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA,
por seus Diretores, ALEXANDER CAPELA ANDRAS e RODRIGO
PEREIRA DIAS, CLÁUDIA L. CECCATO DE TROTTA.

CERTIDÃO: Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no
Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia.

Curitiba, 23 de abril de 2025.

Rodrigo Pereira Dias
Presidente

Cláudia L. Ceccatto de Trotta
Secretária

A presente  Ata  foi  arquivada  na  Junta  Comercial  do  Estado  do
Paraná em 28/04/2025, às 09:04 sob nº. 20252037006, Protocolo
252037006 de 25/04/2025.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE
PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA, DE PRODUTOS DE CACAU E

BALAS, DO AÇÚCAR, TRIGO, MILHO, MANDIOCA, AVEIA,
MASSAS ALIMENTÍCIAS E BISCOITOS, DOCES E CONSERVAS

E AFINS DE CURITIBA E REGIÃO METROPOLITANA – (STIP)
C.N.P.J. 75.768.523/0001-81

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA – DATA-BASE MAIO

O Presidente  do  Sindicato  dos  Trabalhadores  nas  Indústrias  de

Panificação  e  Confeitaria,  de  Produtos  de  Cacau  e  Balas,  do

Açúcar,  Trigo,  Milho,  Mandioca,  Aveia,  Massas  Alimentícias  e

Biscoitos,  Doces  e  Conservas  e  Afins  de  Curitiba  e  Região

Metropolitana  (STIP),  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e

estatutárias, pelo presente Edital, convoca todos os trabalhadores

integrantes  da  Categoria  Econômica  dos  Trabalhadores  nas

Indústrias de Panificação e Confeitaria, associados ou não ao STIP,

para  participar  da  Assembleia  Geral  Extraordinária,  que  será

realizada na sede da Entidade, sita na Rua Amaro de Santa Rita,

572, Bairro Fanny, Curitiba, Paraná, no dia 05 de maio de 2025,

segunda-feira, às 15 h 00 min, em primeira convocação, se houver

número legal  ou às 15 h  30 min em segunda convocação,  com

qualquer número, para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: 

01 – Discussão e aprovação ou não aprovação da contraproposta

Patronal referente às cláusulas sociais, percentual de recomposição

salarial  e  pisos  normativos,  para  a  categoria  de  panificação  e

confeitaria do período de maio de 2025 a abril de 2026.

02 – Deliberação da deflagração ou não da greve, caso rejeite a

proposta  Patronal,  fixação  dos  parâmetros  da  data  do  início

conforme previsto na legislação;

03 –  Fixação  da  Contribuição  Assistencial  (Art.  8º,  inciso IV,  da

C.F./88),  em  favor  do  STIP,  atualizada  pelo  reajuste  geral  das

respectivas  categorias,  facultada  a  todos  os  integrantes  da

categoria  de  quando  e  como  se  dará  o  desconto,  sendo  essa

também a oportunidade para a manifestação favorável ou contrária.

04 – Outros assuntos de interesse da categoria supra.

Curitiba, 30 de abril de 2025.  -      Gilmar Servidoni – Presidente.

           Prefeitura Municipal de Campo Magro
Estado do Paraná

Secretaria Municipal de Licitações e    
Contratos   

  AVISO DE LICITAÇÃO 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2025

O Município de Campo Magro/PR torna público com base

na Lei Federal n.º 14.133/2021, Lei Complementar de n.º

123/2006, pelo Decreto Municipal nº 22/2024 e, ainda, pelo

estabelecido  no  presente  Edital  e  seus  anexos,  que

realizará  Licitação  sob  a  modalidade  PREGÃO

ELETRÔNICO  com  critério  de  julgamento  de  MENOR

PREÇO, e modo de disputa ABERTO. OBJETO: Formação

de registro de preços para Contratação de empresa para

fornecimento de refeições prontas tipo marmitex, de acordo

com  as  condições  estabelecidas  neste  edital.  VALOR

MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 353.912,00 (Trezentos

e cinquenta e três mil,  novecentos e doze reais).  DATA,

HORÁRIO  E  LOCAL  DA  ABERTURA:  14/05/2025  às

09h00min  (horário  Oficial  de  Brasília),  no  site

www.bnc.org.br.  O  edital  está  disponível  no  endereço

acima  mencionado,  através  de  download  no  site  da

Prefeitura (Portal da Transparência), ou por solicitação via

e-mail:  pregoeiro@campomagro.pr.gov.br.Demais

informações  poderão  ser  obtidas  através  dos  telefones:

(41)  3677-4042/4044.  Campo  Magro/PR,  29  de  abril  de

2025. 

Elaine Proença Erdeman. 

Agente de Contratação. Decreto n.º 394/2025. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA –
PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 28/2025 -RETIFICADO

Objeto:  Coleta  e  transporte  de  resíduos  sólidos

recicláveis, do tipo menor preço por item.

Data: 19 de maio de 2025 / Horário: 09h00min. 

Plataforma ComprasNet 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br – UASG:987915

– N.º 90028

O edital poderá ser obtido através do endereço eletrônico:

https://telemacoborba.atende.net/#!/tipo/servico/valor/8/pad

rao/1/load/1

Telêmaco Borba,29 de abril de 2025.

Gleise Cristiane Kwas Lucio - Pregoeira
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ITAMBÉ ENERGÉTICA S/A
CNPJ/MF Nº 03.926.572/0001-94 - NIRE N.º 4130001849-9

ATA DA 25ª (VIGÉSIMA QUINTA) ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA E 24ª (VIGÉSIMA QUARTA) ASSEMBLEIA 

GERAL EXTRAORDINÁRIA

FORMA: Lavrada em forma de sumário, de acordo com o parágrafo 1º 
do artigo 130 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
Sociedades Anônimas”).
DATA, HORÁRIO E LOCAL: 23 de abril de 2025, às 10h (dez horas), 
na sede social, situada na Rodovia Curitiba-Ponta Grossa, BR 277, nº 
125, Mossunguê, em Curitiba, PR.
PRESENÇAS: Acionista representando 100% (cem por cento) do 
capital social, conforme Livro de Registro de Presença de Acionistas.
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente, Sr. Rodrigo Pereira Dias, e 
Secretária, Dra. Cláudia L. Ceccatto de Trotta (OAB/PR nº 22.528), a 
quem foram delegados pelo Presidente os poderes para condução dos 
trabalhos.
CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÕES: a) Convocação dispensada, 
em face da presença de 100% (cem por cento) do capital social, de 
acordo com o disposto no § 4º do artigo 124, da Lei das Sociedades 
Anônimas; b) Documentos de que trata o art. 133, parágrafo 3º, da Lei 
das Sociedades Anônimas, publicados no jornal Bem Paraná (Ed. Jornal 
do Estado Ltda.), edição impressa do dia 10 de abril de 2025, páginas 
19 e 20, respectivamente.
ORDEM DO DIA: I) Em Assembleia Geral Ordinária: a) Prestação de 
contas dos administradores, exame, discussão e votação do Balanço 
Patrimonial e das demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31.12.2024; b) Destinação do resultado do exercício 
findo; c) Fixação da remuneração global dos órgãos da administração. 
II) Em Assembleia Geral Extraordinária: a) Retificação do erro material 
verificado na deliberação sobre o aumento de capital aprovado pela 24ª 
Assembleia Geral Ordinária e 23ª Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizadas em 23.04.2024; b) Distribuição e pagamento de 
dividendos à conta de resultados do exercício; c) Aumento de capital 
no valor de R$ 911.604,00 (novecentos e onze mil, seiscentos e quatro 
reais), mediante emissão de novas ações para integralização em moeda 
corrente e legal do País, e consequente reforma do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia.
DELIBERAÇÕES: Foram apreciadas as matérias abaixo relacionadas, 
colocadas na ordem do dia:
I) Em Assembleia Geral Ordinária:
a) Dispensada a leitura do Relatório da Administração, bem como do 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, publicados no jornal 
Bem Paraná (Ed. Jornal do Estado Ltda.), edição do dia 10 de abril de 
2025, páginas 19 e 20, os quais foram colocados à disposição da única 
acionista na forma do disposto no artigo 133, da Lei das Sociedades 
Anônimas. Posta a matéria em discussão, foram aprovados sem 
ressalvas os documentos antes referidos, acompanhados do Parecer da 
Auditoria Independente emitido pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes Ltda.
b) Aprovada a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, no 
valor de R$ 16.266.732,78 (dezesseis milhões, duzentos e sessenta e 
seis mil, setecentos e trinta e dois reais e setenta e oito centavos), nos 
termos a seguir: (i)  R$ 813.336,64 (oitocentos e treze mil, trezentos 
e trinta e seis reais e sessenta e quatro centavos) para constituição 
da Reserva Legal; (ii) do saldo no valor de R$ 15.453.396,14 (quinze 
milhões, quatrocentos e cinquenta e três mil, trezentos e noventa 
e seis reais e quatorze centavos), (a) R$ 1.574.702,19 (um milhão, 
quinhentos e setenta e quatro mil, setecentos e dois reais e dezenove 
centavos) já foram destinados à capitalização de parte do aumento 
de capital aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 23.04.2024, observada a retificação a ser deliberada em 
Assembleia Geral Extraordinária, conforme o item “II.a” desta ata; e (b) o 
remanescente de R$ 13.878.693,95 (treze milhões, oitocentos e setenta 
e oito mil, seiscentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) 
para pagamento de dividendos, já distribuídos na forma da deliberação 
tomada pela 40ª (quadragésima) Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 28 de novembro de 2024, que aprovou a distribuição de 
dividendos no montante total de R$ 14.500.000,00 (quatorze milhões e 
quinhentos mil reais), devendo a diferença no valor de R$ 621.306,05 
(trezentos e vinte e um mil, trezentos e seis reais e cinco centavos) 
ser imputada aos lucros do exercício apurados no período de janeiro a 
março de 2025, conforme deliberação do Conselho de Administração na 
41ª (quadragésima primeira) Reunião do referido órgão, cuja ratificação 
será apreciada em Assembleia Geral Extraordinária.
c) Aprovada a fixação da remuneração global da administração 
até a próxima Assembleia Geral Ordinária, no montante de até R$ 
714.811,00 (setecentos e quatorze mil, oitocentos e onze reais), a ser 
distribuída entre os respectivos órgãos por deliberação do Conselho de 
Administração, na forma prevista pelo Estatuto Social.
II) Em Assembleia Geral Extraordinária:
a)  Aprovada a retificação do erro material verificado na deliberação 
do aumento de capital aprovado pela 24ª Assembleia Geral Ordinária 
e 23ª Extraordinária da Companhia realizadas em 23.04.2024, 
consubstanciado na origem da parcela de R$ 2.626.398,38 (dois 
milhões, seiscentos e vinte e seis mil, trezentos e noventa e oito reais 
e trinta e oito centavos) que foi objeto de capitalização, sem emissão 
de novas ações, a qual, embora tenha constado da deliberação ora 
retificada tratar-se integralmente de lucros do exercício apurados de 
janeiro a março de 2024, foi na verdade, parte mediante capitalização 
da Reserva Legal, no importe de R$ 808.816,47 (oitocentos e oito 
mil, oitocentos e dezesseis reais e quarenta e sete centavos); parte 
através da capitalização do saldo da Reserva de Lucros, no importe de 
R$ 242.879,72 (duzentos e quarenta e dois mil, oitocentos e setenta e 
nove reais e setenta e dois centavos); e a parcela relativa aos lucros 

do exercício apurados de janeiro a março de 2024, no importe de R$ 
1.574.702,19 (um milhão, quinhentos e setenta e quatro mil, setecentos 
e dois reais e dezenove centavos).
Ficam integralmente ratificadas todas as demais deliberações 
constantes da Ata da 24ª Assembleia Geral Ordinária e 23ª Assembleia 
Extraordinária, que não tenham sido objeto da presente retificação.
b) Ratificada a deliberação do Conselho de Administração tomada na 41ª 
Reunião do referido órgão mencionada e ratificada no item “b” da ordem 
do dia da Assembleia Geral Ordinária, acima, para imputação de parcela 
dos dividendos distribuídos também por deliberação do Conselho através 
da 40ª Reunião realizada em 28.11.24 e igualmente ratificada pela 
Assembleia Geral Ordinária, no montante de R$ 621.306,05 (trezentos 
e vinte e um mil, trezentos e seis reais e cinco centavos), à conta dos 
lucros do exercício apurados no período de janeiro a março de 2025.
c) Aprovado o aumento do capital social em R$ 1.310.186,46 (Um 
milhão, trezentos e dez mil, cento e oitenta e seis reais e quarenta e 
seis centavos), para fins de atendimento de exigência regulatória da 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, a fim de que 
a Companhia possa realizar atividades de comércio varejista de energia 
elétrica, elevando-se de R$ 9.700.000,00 (nove milhões e setecentos mil 
reais) para R$ 11.010.186,46 (onze milhões, dez mil, cento e oitenta e 
seis reais e quarenta e seis centavos), mediante emissão de 2.347 (duas 
mil, trezentos e quarenta e sete) novas ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 558,2388 (quinhentos 
e cinquenta e oito reais e vinte e três centavos) por ação , determinado 
com base no critério estabelecido no art. 170, § 1º, inciso II, da Lei das 
Sociedades Anônimas, as quais são integralmente subscritas pela única 
sócia Cia de Cimento Itambé conforme o Boletim de Subscrição que 
integra o Anexo I, e integralizadas neste ato em moeda corrente e legal 
do País.
II.b) Em decorrência do aumento ora aprovado, é reformado o caput 
do Artigo 5º do Estatuto Social, cuja redação passa a ser a seguinte: 
“ARTIGO 5º. O capital social é no valor de R$ 11.010.186,46 (onze 
milhões, dez mil, cento e oitenta e seis reais e quarenta e seis centavos), 
dividido em 19.723 (dezenove mil, setecentos e vinte e três) ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal (“Ações”)”.
QUORUM DELIBERATIVO: Todas as deliberações foram aprovadas 
por unanimidade.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos integrantes 
da mesa, bem como pelo acionista e presentes.
CERTIDÃO: Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro 
de Atas de Assembleias Gerais da Companhia.
ASSINATURAS: CIA DE CIMENTO ITAMBÉ, por seus Diretores, 
ALEXANDER CAPELA ANDRAS e RODRIGO PEREIRA DIAS, e 
CLÁUDIA L. CECCATO DE TROTTA, secretária da mesa. 
Curitiba, 23 de abril de 2025.

Rodrigo Pereira Dias
Presidente

Cláudia L. Ceccatto de Trotta
Secretária

ANEXO I
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES

1.AUMENTO DE CAPITAL E EMISSÃO DE AÇÕES
Aumento de capital da ITAMBÉ ENERGÉTICA S/A aprovado pela 24ª 
Assembleia Geral Extraordinária realizada nesta data, no valor de R$ 
1.310.186,46 (Um milhão, trezentos e dez mil, cento e oitenta e seis reais 
e quarenta e seis centavos), mediante a emissão de 2.347 (duas mil, 
trezentos e quarenta e sete)) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, ao preço de emissão de 558,2388 (quinhentos e cinquenta e 
oito reais e vinte e três centavos) por ação.
2.QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR
CIA DE CIMENTO ITAMBÉ, sociedade por ações inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 76.630.573/0001-60, com sede na Cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná, na Rodovia Curitiba-Ponta Grossa, BR 277, nº 125, Mossunguê, 
CEP 82.305-100, representada na forma do seu Estatuto Social por seu 
Diretor Superintendente, ALEXANDER CAPELA ANDRAS, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, portador da CI/RG nº 772.394, inscrito no CPF/
MF sob o n° 376.009.230-68, e por seu Diretor Jurídico-Administrativo, 
RODRIGO PEREIRA DIAS, brasileiro, maior, advogado, portador da CI/
RG nº 24.946.866-9/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 021.901.569-
47 e inscrito na OAB/PR sob nº 32.691, ambos com domicílio profissional 
em Curitiba [PR], na residente e domiciliado em Curitiba [PR], Rodovia 
Curitiba-Ponta Grossa, BR 277, nº 125, Mossunguê, CEP 82.305-100.
3.AÇÕES SUBSCRITAS
2.347 (duas mil, trezentos e quarenta e sete) ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1.310.186,46 (Um 
milhão, trezentos e dez mil, cento e oitenta e seis reais e quarenta e 
seis centavos).
4.FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO
Pagamento neste ato de R$ 1.310.186,46 (Um milhão, trezentos e dez 
mil, cento e oitenta e seis reais e quarenta e seis centavos) em moeda 
corrente e legal do País.
Curitiba, 23 de abril de 2025.
Subscritora:

                                      CIA. DE CIMENTO ITAMBÉ
Alexander Capela Andras
Diretor-Superintendente

Rodrigo Pereira Dias
Diretor Administrativo-Jurídico

Emissora:
                                      ITAMBÉ ENERGÉTICA S/A

Alexander Capela Andras 
Diretor-Superintendente

Rodrigo Pereira Dias
Diretor

A presente Ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná 
em 28/04/2025, às 11:07 sob nº. 20252034422, protocolo 252034422 
de 25/04/2025.

O Diretor do Departamento de Serviços Especiais, no uso de 
suas atribuições e com base legal no artigo 31, do Decreto nº 
1202/2011, pelo presente edital, NOTIFICA o detentor do 
Título de Permissão de lote nº 14.418 – Herdeiros de Jorge A 
Sounis – Quadra: 76 Lote: 39 Rua: 23 situado no Cemitério 
Municipal Água Verde, para que compareça a Divisão de 
Cemitérios, sito a Praça Padre João Souto Maior s/nº, para 
a regularização do jazigo do referido Cemitério, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, a partir da data de publicação, 
sob pena de REVERSÃO do lote para o Município de 
Curitiba.

Curitiba, 30 de abril de 2025.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 02/2025- MASE

Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP sob nº 844, faz saber, através do
presente Edital, que devidamente autorizado pelo BANCO BRADESCO S/A., inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda
em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Localização do imóvel: Curitiba-
PR. Bairro Campo Comprido. Rua Juvino Ransolim, nº 369 - Lt. 12 da Qd. 03 da Planta Herdeiros de Pdro Boscardim. Casa. Áreas totais:
terr. 456,00m² e constr. 83,95m² (estimada no local 288,00m²). Matr. 1.366 do RI da 8ª Circunscrição local. Obs.: (i) Regularização e encargos
perante os órgãos competentes de eventual divergência da área construída que vier a ser apurada no local, com a averbada na matrícula
e lançada no Cadastro Municipal, correrão por conta do Comprador; (ii) Consta na AV-12 da citada matrícula, Ação de Indenização por
Dano Moral, processo nº 0001141-94.2004.8.16.0001, que será baixada pelo Vendedor, sem prazo determinado; (iii) Ocupado (AF). 1º
Leilão: 14/05/2025, às 15:00 Lance mínimo: R$ 1.444.398,58. 2º Leilão: 16/05/2025, às 15:00 Lance mínimo: R$ 535.800,00. Condição
de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Os leilões serão realizados exclusivamente pela internet, através da plataforma
www.megaleiloes.com.br. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1
hora de antecedência ao evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse,
exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no
parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de
pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.megaleiloes.com.br. Para mais informações - tel.:
(11) 3149-4600. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 844.

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE

www.megaleiloes.com.br(11) 3149-4600

EDITAL Nº 01/2025
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Dispositivo Conforme o capítulo VII do Estatuto Social da SUCESU-
PR, ficam convocados os Associados Titulares através de um de seus 
representantes junto à nossa entidade para participar da assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada no dia 08 de maio de 2025, às 
18:00 horas em primeira convocação e meia hora após em segunda 
convocação para tratar da seguinte Ordem do Dia:

•Relatório, balanço e contas do exercício anterior e o plano 
orçamentário para o exercício em curso.
                   
Local, sede da SUCESU-PR sito a rua Benjamin Constant, 67 – 4 andar 
– sala 405.

Fernando Misato
Presidente SUCESU-PR

Aponte a câmera do celular para o QR Code abaixo e acesse a página de Publicidade Legal do BEMPARANÁ. 

Acesse também pelo link: https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/

              PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS

               ESTADO DO PARANÁ

                  DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

 AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº

029/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  LOCAÇÃO  DE

EQUIPAMENTOS  DE  SOM,  LUZ,  E  IMAGENS  EM

ATENDIMENTO  À  DEMANDA  DAS  SECRETARIAS

MUNICIPAIS

VALOR  MÁXIMO  GLOBAL: R$2.879.494,42  (dois

milhões, oitocentos e setenta e nove mil, quatrocentos e

noventa e quatro reais e sessenta e nove quarenta e dois

centavos)

DATA  DA  SESSÃO  PÚBLICA:  Dia  19/05/2025  às

09h00min

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: TIPO MENOR PREÇO

POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO

PREFERÊNCIA  ME/EPP/EQUIPARADAS: LICITAÇÃO

COM LOTES EXCLUSIVOS, COM RESERVA DE COTA

DE ATÉ  25% (VINTE E  CINCO POR  CENTO)  PARA

MICROEMPRESA  (ME),  MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL (MEI), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(EPP) E 75% AMPLA CONCORRÊNCIA

DÚVIDAS:  licitacao@matinhos.pr.gov.br / 0800 3971

600 Ramais: 795 - 807 - 811

O Jornal BEM PARANÁ 

conta com uma equipe 

qualifi cada para cuidar 

da Publicidade Legal 

de sua empresa.

Entre em contato 
conosco e solicite 

um orçamento.

Teremos o maior prazer em atendê-lo.

3350.6620
www.bemparana.com.br
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www.megaleiloes.com.br(11) 3149-4600

FERNANDO JOSE CERELLO G. PEREIRA, Leiloeiro(a) inscrito(a) na JUCESP sob o nº 844,
com escritório à Alameda Santos, nº 787 – Conjunto 132, Bairro Jardim Paulista – São

Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no
CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade
de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra de Bem Imóvel, Financiamento com Garantia de
Alienação Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças nº 10178891801, datado de 04/11/2022, no qual figura como fiduciante
Fabricio klein, brasileiro, solteiro, maior e capaz, empresário, portador da C.I. nº 101185176/PR e inscrito no CPF nº
081.880.539-02, residente e domiciliado no Município de Dois Vizinhos - PR, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial
e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 09 de maio de 2025, às 15h00, no endereço do leiloeiro,
em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 260.995,22 (duzentos e sessenta mil, novecentos e noventa
e cinco reais e vinte e dois centavos), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada em nome da Credor Fiduciário,
constituído pelo Apartamento nº 106, localizado no 1º pavimento do prédio comercial e residencial denominado “Aline Cristina”
e respectiva fração ideal do terreno  - lote urbano nº 19 da Quadra 131, situado na Avenida Rio Grande do Sul, 227 do Patrimônio
Dois Vizinhos, 3ª Parte (Bairro Centro Sul), da Cidade e Comarca de Dois Vizinhos - PR. Áreas: área útil construída de 52,06m²,
área de construção privada de 56,29m², área comum 7,59m², área total construída de 63,88m², fração de solo de 16,36m².
O imóvel encontra-se melhor descrito e caracterizado na matrícula nº 19.243 do Registro de Imóveis da Comarca de Dois
Vizinhos - PR.  Obs.: i) Averbação da numeração predial do prédio, bem como da atual denominação do Bairro na matrícula
do imóvel, se entender necessário, correrão por conta do comprador; ii) Ocupado. Desocupação por conta do adquirente,
nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 23 de maio de
2025, às 15h00, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 242.622,56
(duzentos e quarenta e dois mil, seiscentos e vinte e dois reais e cinquenta e seis centavos). Todos os horários estipulados
neste edital, no site do leiloeiro (www.megaleiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação
consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-
A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários,
mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se
aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo
o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido
no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão.
O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.megaleiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e o
incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo
presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente
em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.megaleiloes.com.br,
e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora,
antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad
corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial
terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel,
condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de
transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate.
A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor
fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto
n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA

AVISO DE REPUBLICAÇÃO
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025
Objeto: Contratação  de  empresa  especializada  na  execução  de

serviços comuns de engenharia para pintura de áreas externas e

internas  dos  prédios  da  Câmara  Municipal  de  Curitiba,  incluindo

serviços  pontuais  de  reparos  de  alvenaria  e  impermeabilização,

com fornecimento de mão de obra, matéria prima, ferramentas e

equipamentos  necessários  à  execução  do  serviço,  em

conformidade com as normas regulamentares vigentes, condições

e exigências estabelecidas no ANEXO I, parte integrante do Edital,

que veicula o Termo de Referência.

Data de Abertura: dia 16 de maio de 2025, a partir das 09:00
horas,  no  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal  –

Compras.gov.br,  pelo  endereço  eletrônico

https://  www.gov.br/compras,  obedecendo  ao  Horário  Oficial  de

Brasília-DF.

Recebimento das Propostas: até às 9:00 do dia 16 de maio de
2025,  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  de  Compras  do

Governo  Federal,  pelo  endereço  eletrônico

https://  www.gov.br/compras.

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO.
Preço Máximo: A execução do objeto  desta  licitação terá  como

preço global máximo até R$ 542.790,38 (quinhentos e quarenta e
dois mil, setecentos e noventa reais e trinta e oito centavos).
Informações: O  Edital  pode  ser  obtido  pelo  site

https://www.gov.br/compras,  Pregão  Eletrônico  nº  90005/2025,

UASG  927631,  bem  como  pelo  endereço  eletrônico

www.transparencia.curitiba.pr.gov.br/sgp/licitacoes.aspx.

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº
010/2025

Objeto:  Credenciamento  de  empresas  especializadas

interessadas na prestação de serviço de arbitragem esportiva,

para jogos escolares municipais e campeonatos organizados

pela Secretaria de Esportes e Lazer.

Local: Dois Vizinhos/PR

Unidade  compradora: 987541  –  MUNICIPIO  DE  DOIS

VIZINHOS/PR

Modalidade da contratação: Credenciamento

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 79, incisos I

Tipo: Edital de Chamamento Público

Data de início de recebimento de propostas: 30/4/2025 

Data fim de recebimento de propostas: 30/4/2026

Fonte: Compras.gov.br

O  edital  estará  à  disposição  dos  interessados  no  site

www.doisvizinhos.pr.gov.br aba licitações. 

Dois Vizinhos, 29 de abril de 2025.

Luis Carlos Turatto - Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 21/2.025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 35/2.025
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS (ME) E PEQUENAS

EMPRESAS (EPP).
OBJETO: REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA CONTRATAÇÃO
DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO   DE  SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE MECÂNICA, INJEÇÃO ELETRÔNICA,
DIREÇÃO  HIDRÁULICA,  AUTO  ELÉTRICA  AUTOMOTIVA,
MANUTENÇÃO  EM  AR  CONDICIONADO  DE  VEÍCULOS,
PARA  REALIZAÇÃO  DE  REPAROS  CORRETIVOS  E
PREVENTIVOS  NA  FROTA  DE  VEÍCULOS   LEVES,
PESADOS,  MÁQUINAS  E  TRATORES  DO  PATRIMÔNIO
MUNICIPAL.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia
16/05/2025.
INÍCIO  DA SESSÃO  DE  DISPUTA DE  PREÇOS:  Às  09:00
horas do dia 16/05/2025.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: https://bnc.org.br/   “Acesso Identificado”.
Sitio: www.itaguaje.pr.gov.br.
FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço por lote.
INFORMAÇÕES: 
Endereço: Avenida Governador Lupion, nº. 605 – Itaguajé – Pr.
Telefone: (44) 3332-1222 ou pelo e-mail: 
licitacao@itaguaje.pr.gov.br.

Itaguajé, 29 de Abril de 2025.
RENATO FELIX DE SOUZA 

PREFEITO MUNICIPAL 

GRACIOSA COUNTRY CLUB
Fundado em 1927

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
ELEIÇÕES 

   
 Na forma estatutária, convocamos os 
sócios acionistas, remidos e seniores do Graciosa 
Country Club, para Assembléia Geral Ordinária a 
se realizar no dia 16 de junho de 2025, segunda-
feira, na sede social, das 13 às 21 horas, a fim de 
se proceder a eleição dos membros da Diretoria e 
dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, para a gestão 
compreendida no biênio 2025/2027.   
  De conformidade com o Estatuto Social: 

(I) somente podem votar os sócios quites com a  
Tesouraria;

(II) o registro de chapas deve ser efetuado na   
Secretaria do Clube até as 18 horas do dia 26 
de maio de 2025, segunda-feira.

Curitiba, 29 de abril de 2025.

Peregrino Dias Rosa Neto
Presidente do Conselho Deliberativo

ESTADO DO PARANÁ
Município da Lapa

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 018/2025 UASG 987657-

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação

de  empresa  para  prestação  de  serviços  de  transporte

escolar,  de  acordo  com  o  calendário  escolar  -  incluindo

veículo,  motorista  e  monitor  –  para  20  linhas,  com  a

finalidade de proporcionar  o acesso dos alunos  da rede

pública de educação as suas  respectivas instituições  de

ensino.

ENTREGA DAS PROPOSTAS:  até  o  dia  30/05/2025 às

09:29 horas.

DATA DA SESSÃO:  30/05/2025  às  09:30 horas  no  site

https://www.gov.br/compras/pt-br/.

TIPO: Menor Preço Unitário por item.

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

VALOR  MÁXIMO  ADMITIDO:  R$  4.129.547,20  (Quatro

milhões cento e vinte e nove mil quinhentos e quarenta e

sete reais e vinte centavos).

 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo

poderá  ser  examinado  e  obtido,  através  do  site

https://www.gov.br/compras/pt-br/,  no Portal do Cidadão

– Município  da  Lapa,  endereço: lapa.atende.net  “acesso

Identificado  no  link  –  licitações”  ou  no  site

https://www.gov.br/pncp/pt-br. Outras informações poderão

ser obtidas na Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal

da Lapa/PR, situada na Rua Barão do Rio Branco 1709

(Fundos) – Centro, no horário compreendido das 9h às 12h

e das 13h30m às 17h, ou pelos telefones (41) 3547-8029 e

(41) 3547-8030.

Lapa, 29 de abril de 2025.

Bruno Goll Zeve

Pregoeiro

O Jornal BEM PARANÁ 

conta com uma equipe 

qualifi cada para cuidar 

da Publicidade Legal 

de sua empresa.

Entre em contato 
conosco e solicite 

um orçamento.

Teremos o maior prazer em atendê-lo.

3350.6620
www.bemparana.com.br
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INTERPART - Intertechne Participações S.A.
CNPJ n º 21.666.345/0001-59

Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.S.as. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, compostas pelo Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.

Relatório da Administração

Demonstrações dos Resultados do exercício  
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

Em reais

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Balanços Patrimoniais findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em reais

Diretoria
Jorge Campiteli Ferreira - Diretor Presidente  |  Luiz Fernando Carvalho Texeira – Diretor Financeiro  |  Heino Uwe Schmider – Diretor de Desenvolvimento e Estratégia

Contador
Rogério Ribeiro da Silva – CRC 1SP326952/O-2

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial que somam em suas colunas de Ativo e Passivo a importância líquida de R$ 95.933.944,04  

ATIVO 2024 2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa      4.196.322             5.753 
Impostos a recuperar             3.296             3.131 
Despesas antecipadas             9.958                    - 
Adiantamentos      2.462.057                    - 
Outros ativos    14.854.147    14.376.834 
Total do ativo circulante    21.525.780    14.385.718 

Ativo não circulante
Partes relacionadas      5.409.566      5.216.566 
Investimentos    68.998.598    35.262.583 
Total do ativo não circulante    74.408.164    40.479.149 

Total    95.933.944    54.864.867 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2024 2023
Passivo circulante
Fornecedores                    -                  90 
Obrigações tributárias e fiscais             6.640             1.755 
Obrigações sociais e trabalhistas             1.500             1.500 
Dividendos a pagar    19.503.659    16.269.200 
Outras obrigações      3.847.018      5.232.701 
Total do passivo circulante    23.358.817    21.505.246 

Passivo não circulante
Provisão para perdas em investimentos         994.606         904.241 
Total do passivo não circulante         994.606         904.241 

Patrimônio líquido
Capital social    23.040.000    23.040.000 
Reservas de lucros    50.817.784    11.692.642 
Ajuste de conversão de balanço – 
Investimento no exterior    (2.277.262)    (2.277.262)
Total do patrimônio líquido    71.580.522    32.455.380 

Total do passivo e patrimônio líquido    95.933.944    54.864.867 

2024 2023

(Despesas) receitas operacionais
Administrativas e comerciais       (166.130)       (361.918)
Resultado com equivalência patrimonial    52.122.661    20.689.230 
Outras (despesas) e receitas           (6.804)         (19.381)

   51.949.726    20.307.931 

Lucro antes do resultado financeiro    51.949.726    20.307.931 

Resultado financeiro líquido         217.129       (211.416)

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro    52.166.856    20.096.514 

Lucro líquido do exercício    52.166.856    20.096.514 

Lucro líquido por ação - R$                    2                    1 

Reservas de lucros Ajuste de
Capital social Legal A destinar conversão de balanços Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022             23.040.000               3.815.235             17.088.992             (1.685.728)                             -             42.258.498 
Dividendos distribuídos                             -                             -           (24.279.777)                             -                             -           (24.279.777)
Resultado apurado no exercício                             -                             -                             -                             -             20.096.514             20.096.514 
Constituição de reserva legal                             -                  792.765                             -                             -                (792.765)                             - 
Dividendos obrigatórios (25% do lucro)                             -                             -                             -                             -             (5.028.322)             (5.028.322)
Constituição de reserva retenção de lucros                             -                             -             14.275.427                             -           (14.275.427)                             - 
Ajuste de conversão de balanços                             -                             -                             -                (591.534)                             -                (591.534)
Saldos em 31 de dezembro de 2023             23.040.000               4.608.000               7.084.642             (2.277.262)                             -             32.455.380 
Resultado apurado no exercício                             -                             -                             -                             -             52.166.856             52.166.856 
Constituição de reserva legal                             -                             -             13.109.659                             -           (13.109.659)                             - 
Dividendos obrigatórios (25% do lucro)                             -                             -                             -                             -           (13.041.714)           (13.041.714)
Constituição de reserva retenção de lucros                             -                             -             26.015.483                             -           (26.015.483)                             - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024             23.040.000               4.608.000             46.209.784             (2.277.262)                             -             71.580.522 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA

ESTADO DO PARANÁ
Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato

PORTARIA N° 228/2025

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ARAUCÁRIA,  ESTADO  DO  PARANÁ,  no  uso  de  suas

Atribuições Legais e Regimentais, conforme o disposto na

Lei  Municipal  nº  1.803/2007,  artigo  44,  e  Processo

Administrativo  nº  164.289/2024,  R  E  S  O  L  VE:  I  -

Conceder  ao  (à)  Servidor(a)  Rosimaria  Araujo  da  Silva,

ocupante do cargo de Assistente Administrativo, do Quadro

Próprio  de  Cargos  de  Provimento  Efetivo  da  Câmara

Municipal de Araucária, mais 10% (dez por cento), sobre

seu  vencimento  base,  a  título  de  Promoção  por

Qualificação  Profissional,  perfazendo  o  total  de  40%

(quarenta por cento), a partir de 22 de novembro de 2024.

A presente  Portaria,  ressalvado  o  disposto  nos  incisos

anteriores,  entra  em  vigor  nessa  data.  Publique-se,

Registre-se e Cumpra-se. Araucária, 28 de abril de 2025.

Eduardo  Rodrigo  de  Castilhos  PRESIDENTE  Leandro

Andrade Preto Celso 1º SECRETÁRIO Nicácio da Silva 2º

SECRETÁRIO.

PORTARIA N° 229/2025

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ARAUCÁRIA,  ESTADO  DO  PARANÁ,  no  uso  de  suas

Atribuições Legais e Regimentais, conforme o disposto na

Lei  Municipal  nº  1.803/2007,  artigo  44,  e  Processo

Administrativo  nº  132.666/2024,  R  E  S  O  L  VE:  I  -

Conceder  ao  (à)  Servidor(a)  Julio  Yoshikatsu  Ishikawa,

ocupante do cargo de Técnico em Informática, do Quadro

Próprio  de  Cargos  de  Provimento  Efetivo  da  Câmara

Municipal de Araucária, mais 10% (dez por cento), sobre

seu  vencimento  base,  a  título  de  Promoção  por

Qualificação  Profissional,  perfazendo  o  total  de  40%

(quarenta por cento), a partir de 12 de setembro de 2024. A

presente  Portaria,  ressalvado  o  disposto  nos  incisos

anteriores,  entra  em  vigor  nessa  data.  Publique-se,

Registre-se e Cumpra-se. Araucária, 28 de abril de 2025.

Eduardo  Rodrigo  de  Castilhos  PRESIDENTE  Leandro

Andrade Preto 1º SECRETÁRIO Celso Nicácio da Silva 2º

SECRETÁRIO.

PORTARIA N° 230/2025

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ARAUCÁRIA,  ESTADO  DO  PARANÁ,  no  uso  de  suas

Atribuições Legais e Regimentais, conforme o disposto na

Lei  Municipal  nº  1.803/2007,  artigo  44,  e  Processo

Administrativo  nº  139.390/2023,  R  E  S  O  L  VE:  I  -

Conceder ao (à) Servidor(a) Samuel Cracco, ocupante do

cargo de Técnico em Contabilidade, do Quadro Próprio de

Cargos  de  Provimento  Efetivo  da  Câmara  Municipal  de

Araucária,  mais  10%  (dez  por  cento),  sobre  seu

vencimento  base,  a  título  de  Promoção por  Qualificação

Profissional, perfazendo o total de 30% (trinta por cento), a

partir  de  27  de  outubro  de  2023.  A presente  Portaria,

ressalvado  o  disposto  nos  incisos  anteriores,  entra  em

vigor  nessa data.  Publique-se,  Registre-se e Cumpra-se.

Araucária,  28  de  abril  de  2025.  Eduardo  Rodrigo  de

Castilhos  PRESIDENTE  Leandro  Andrade  Preto  1º

SECRETÁRIO Celso Nicácio da Silva 2º SECRETÁRIO.

PORTARIA N° 231/2025

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ARAUCÁRIA,  ESTADO  DO  PARANÁ,  no  uso  de  suas

Atribuições Legais e Regimentais, conforme o disposto na

Lei Municipal nº 1.803/2007, artigo 41, inciso II, e Processo

Administrativo nº 132.879/2021, RESO L V E: I - Conceder

Progressão  Vertical  por  Habilitação  ou  Titulação  ao  (à)

Servidor(a)  Desiree  Mara  Petruy,  ocupante  do  cargo  de

Assistente Administrativo, do Quadro Próprio de Cargos de

Provimento  Efetivo  da  Câmara  Municipal  de  Araucária,

passando da Referência R3 Nível 3 para a Referência R3

Nível  5  da  Tabela  de Vencimentos  C,  a  partir  de  1°  de

dezembro  de  2021.  A  presente  Portaria,  ressalvado  o

disposto nos incisos anteriores, entra em vigor nessa data.

Publique-se,  Registre-se  e  Cumpra-se.  Araucária,  28  de

abril de 2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos PRESIDENTE

Leandro Andrade Preto 1º SECRETÁRIO Celso Nicácio da

Silva 2º SECRETÁRIO.

 MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
 Estado do Paraná – Palácio São José

 Secretaria Municipal de Governo
     Departamento de Licitações e Suprimentos

AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025
REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2025

PROCESSO Nº 2.877/2025

OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  1440  TONELADAS  DE

CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO (CAP) 507/70,

EM ATENDIMENTO À  SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS PÚBLICAS.

I.D. LICITACOES-E: 1069681

TIPO: MAIOR DESCONTO.

DATA DA ABERTURA: 15/05/2025 –  HORÁRIO:  09:00

horas

VALOR  ESTIMADO: R$  8.441.294,40  (Oito  milhões,

quatrocentos e quarenta e um mil, duzentos e noventa e

quatro reais e quarenta centavos).

ENDEREÇOS:  www.paranagua.pr.gov.br (Portal  da

Transparência – Suprimentos – Compras - Licitações),

licitacoes-e2.bb.com.br (Novo  licitações-e)  e

www.gov.br/pncp/pt-br (Portal  Nacional  de

Contratações Públicas).

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Complementar Federal

nº 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar

nº  147/2014,  Decretos  Municipais  4319/2023,  a  ser

processada e  julgada em conformidade  com a Lei  nº

14.133/2021.

Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos pelo(a)

Pregoeiro(a)  Rua  Júlia  da  Costa,  nº  322,  Centro,  no

horário das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 18:00 horas

ou pelo telefone nº (41) 3721-1810.

PARANAGUÁ, 29 DE ABRIL DE 2025.
LEANDRO LINO ROLIM- Pregoeiro

MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2025

Objeto do processo Fornecimento de materiais de 
consumo, higiene, limpeza, copa e cozinha.
Recebimento das Propostas: Até às 08:30 horas do 
dia 20 de maio de 2025.
Abertura das Propostas: A partir das 08:31 horas do 
dia 20 de maio de 2025.
Início da Sessão de Disputa de Preços: Às 09:30 
horas do dia 20 de maio de 2025.
Local: www.bll.org.br  e 
www.saomateusdosul.pr.gov.br 

São Mateus do Sul, 29 de abril de 2025
FERNANDA GARCIA SARDANHA

PREFEITA MUNICIPAL

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  11/2025

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso I ou II, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021 E DECRETO REGULAMETAR Nº 056/2023. O CONSÓRCIO 
PUBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO TERRI-
TÓRIO NORDESTE DO PARANÁ - CODENP, no uso de suas atribui-
ções legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔ-
NICA, do tipo MENOR PREÇO. DATA INICIAL PARA ENVIO DE PRO-
POSTAS: 25/04/2025- 09:00h - Horário de Brasília. DATA FINAL PARA 
ENVIO DE PROPOSTAS: 13/05/2025 – 8:45:00h - Horário de Brasí-
lia. DATA PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 13/05/2025 - 09:00h 
- Horário de Brasília. DATA PARA INÍCIO DA DISPUTA DE LANCES: 
13/05/2025 - 09:00h - Horário de Brasília
Link: https://bllcompras.com/Home/Login
Critério de Julgamento: Menor Preço 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ONDULA-
ÇÃO TRANSVERSAL ECOLÓGICA TIPO B, PARA O CONSÓRCIO 
PUBLICO INTERMUNICOPAL DE DESENVOLVIMENTO DO TERRI-
TORIO NORDESTE DO PARANÁ - CODENOPSão Jerônimo da Serra, 
30 de abril de 2025.

VENICIUS DJALMA ROSA - Presidente do Consórcio
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MLC Infra Construção S.A.
CNPJ nº 31.858.881/0001-00
Relatório da Administração

Senhores Acionistas, Apresentação: A administração da MLC Infra Construção S.A. sub-
mete à sua apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações 
Contábeis, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes aos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. As informações estão apresentadas em mi-
lhares de reais. A empresa tem por diretriz não descartar nenhuma oportunidade sem antes 
analisá-las. O foco continua sendo executar obras de infraestrutura em geral com ênfase ao 
setor privado e conquistando espaço onde ainda não tem grande atuação. Estratégia e Ges-
tão: A MLC Infra Construção pode ser considerada como uma geradora de empregos em 
potencial na área de Infraestrutura, contribui em muito com a geração de emprego em diver-
sas regiões do país, ajudando no desenvolvimento e geração de renda nas regiões onde atua, 
além do benefício gerado pela entrega de suas obras com qualidade e cumprimento dos 
prazos. Empresa certificada na ISO 9.001 e PBQP-H, a MLC Infra Construção tem como 
compromisso executar serviços que assegurem o sucesso de seus negócios por meio da 
satisfação de seus clientes, do atendimento aos requisitos legais aplicáveis, do respeito ao 
meio ambiente e à segurança de seus colaboradores, do comprometimento dos prazos acor-
dados, da melhoria contínua em seus processos e do comprometimento com a sustentabili-
dade nos canteiros de obra. Através do nosso QSMS (integração das áreas de Qualidade, 
Segurança, Meio Ambiente e Saúde), temos desenvolvido internamente e implementado a 
vários anos Políticas e Procedimentos que norteiam a gestão e operação em todos os setores 
da empresa, cujos cumprimentos são monitorados por auditorias internas regulares e anual-
mente em auditoria externa. A melhoria contínua citada em nossa Política de QSMS estende-
se também a programas de capacitação, treinamento e reciclagem aos colaboradores, análi-
se de oportunidades e riscos em todos os processos, campanhas de conscientização 

relacionadas à saúde e segurança e a gestão de seus indicadores de desempenho, visando 
maior eficiência em benefício à sociedade, clientes e acionistas. Dentre as práticas de gestão 
adotadas, a empresa possui ainda programas de acompanhamento de resultados e sistemas 
de Business Intelligence (BI) que fornecem apoio à Administração de forma inteligente e au-
xiliam a gestão e tomada de decisões de forma preditiva e assertiva, contribuindo para o de-
senvolvimento do negócio. Compliance: O compliance tem como característica atender a um 
mercado muito mais exigente e transparente, reforçando a importância da condução de nos-
sos negócios de forma íntegra e respeitando a legislação vigente, seja no que diz respeito aos 
consumidores, colaboradores, concorrência e anticorrupção, entre outros. Neste sentido, e 
reforçando o comprometimento com a governança e integridade, desenvolvemos o Código de 
Ética da MLC Infra Construções S.A. Ele foi revisado e atualizado para que reflita o momento, 
visão e valores que devem orientar nossa atuação, tanto internamente, quanto perante tercei-
ros e parceiros de negócios. Além desta iniciativa, outras foram adotadas, como revisão e 
adequação de Políticas Internas, treinamentos de colaboradores e a contratação de empresa 
terceirizada para gerir o Canal de Denúncias, garantindo o anonimato. Investimentos na área 
foram realizados, com o objetivo de aprimorá-la, garantindo sua eficiência e aderência. Em 
relação à Lei de Proteção de Dados, sua implementação pela MLC Infra Construção 
S.A. ocorre de forma incisiva, com a contratação de assessoria especializada, que realizou 
treinamentos de seus funcionários, além de mapear todos os processos e ferramentas de 
tecnologia disponíveis, bem como implantou diversos procedimentos de adequação, com 
objetivo de estar apta e garantir total adequação às exigências da nova legislação. Relacio-
namento com Auditores Independentes: A Companhia tem contratado os serviços de au-
ditoria externa da Datasenior Auditores Independentes, não sendo objeto do contrato 

quaisquer outros serviços complementares que possam sugerir conflitos de interesse. De-
monstrações Contábeis: A administração revisou e concorda com as Demonstrações Con-
tábeis e também com o relatório de auditoria independente emitido sobre as respectivas De-
monstrações Contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, reconhecendo as 
novas premissas contábeis em uso no País com vistas à convergência às normas internacio-
nais de contabilidade. Encerramos o exercício de 2024 com um lucro líquido de R$ 2.948 mil. 
Nossos índices financeiros fecharam o exercício da seguinte forma:

DENOMINAÇÃO
ÍNDICES DA EMPRESA

Fórmulas dez/24
Liquidez Corrente Ativo Circulante Passivo Circulante 5,69

Liquidez Geral
Ativo Circulante + Realizável Longo 

Prazo Passivo Circulante + Passivo não circulante
4,59

Solvência Geral Ativo Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 11,52
Grau de endividamento Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo Ativo 0,09
Participação do Capital de Terceiros Capital de Terceiros Patrimônio Líquido 10%
Composição das Exigibilidades Passivo Circulante Capital de Terceiros 77%
Imobilização de Recursos Próprios Ativo Permanente Patrimônio Líquido 66%
Capitalização Capitais Próprios Médio Ativo Médio 91%

Ricardo Mello Malucelli - Diretor-Presidente

Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial 

Ativo Notas Explicativas 2024 2023
Circulante
 Caixa e Equivalentes de Caixa “2.2.2.” e “4” 7.754 12.133
 Clientes “2.2.4.” e “5” 118.064 280
 Estoques “2.2.5.” 2.073 221
 Adiantamentos Concedidos “2.2.6.” 426 259
 Créditos Tributários “2.2.7.” e “6” 819 518
 Outros Créditos “2.2.7.” 717 712

129.853 14.123
Não Circulante
 Partes Relacionadas “2.2.8.” e “7” 2.855 6.092
 Clientes “2.2.4.” e “5” 3.963 102.662
 Investimentos “2.2.9.” e “8” 194.093 227.867
 Imobilizado “9” 11.762 6.686

212.673 343.307
Total do Ativo 342.526 357.430

Passivo e patrimônio líquido Notas Explicativas 2024 2023
Circulante
 Financiamentos Bancários “10” 2.469 –
 Fornecedores “11” 3.662 2.080
 Obrigações Tributárias “12” 1.056 181
 Obrigações Trabalhistas “13” 1.174 10
 Adiantamento de Clientes “14” 14.465 280

22.826 2.551
Não Circulante
 Partes Relacionadas “7” 1.260 32.771
 Financiamentos Bancários “10” 2.758 –
 Participações em Consórcio “15” 2.902 2

6.920 32.773
Patrimônio Líquido “16”
 Capital Social 306.723 306.710
 Reserva de Lucros 11.525 18.521
 (–) Ações em Tesouraria (5.468) (3.125)

312.780 322.106
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 342.526 357.430

Demonstração do Resultado
Nota explicativa 2024 2023

Receita Bruta de Serviços 136.028 –
(–) Tributos sobre a Receita Bruta (1.112) –
(=) Receita Líquida “17” 134.916 –
(–) Custo dos Serviços Prestados “18” (126.180) (1.835)
(=) Lucro Bruto 8.736 (1.835)
Despesas Gerais e Administrativas “19” (13.737) (2.107)
Resultado de Participações Societárias “8” 5.615 26.871
Outras Receitas e Despesas “20” 754 386
Ganho na Venda de Bens 1.421 2.566

(5.947) 27.716
Lucro/Prejuízo antes do Resultado Financeiro 2.789 25.881
Despesas Financeiras (897) (90)
Receitas Financeiras 1.056 529
Resultado Financeiro “21” 159 439
(=) Resultado antes da Tributação 2.948 26.320
(–) Imposto de Renda Corrente “22” – –
(–) Contribuição Social Corrente “22” – –
(=) Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 2.948 26.320
Quantidade de Ações 306.723,049 306.710,049
Lucro/Prejuízo por lote de Mil Ações - R$ 9,61 85,82

Demonstração do Resultado Abrangente
2024 2023

Lucro/Prejuízo do Exercício 2.948 26.320
Total do Resultado Abrangente do Exercício 2.948 26.320

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Reservas legal Reservas de lucros Ações em tesouraria Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 88.140 – – – (4.407) 83.733
Aumento de Capital 263.178 – – – – 263.178
Cisão Parcial (44.608) – – – (3.392) (48.000)
Lucro Líquido do Exercício – – – – 26.320 26.320
Constituição de Reserva – 1.316 – – (1.316) –
Reserva de Lucros – – 17.205 – (17.205) –
Ações em Tesouraria – – – (3.125) – (3.125)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 306.710 1.316 17.205 (3.125) – 322.106
Aumento de Capital – – – – – –
Cisão Parcial 13 – – – – 13
Lucro Líquido do Exercício – – – – 2.948 2.948
Constituição de Reserva – 147 – – (147) –
Reserva de Lucros – – 2.801 – (2.801) –
Dividendos Pagos – – (9.944) – – (9.944)
Ações em Tesouraria – – – (2.343) – (2.343)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 306.723 1.463 10.061 (5.468) – 312.780

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
2024 2023

Lucro Líquido do Exercício 2.948 26.320
Itens de Resultado que não Afetam o Caixa Operacional
Depreciação e Amortização de Bens do Imobilizado e Intangíveis 1.093 551
Equivalência Patrimonial (5.615) (32.740)

(1.574) (5.869)
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
(–/+) Aumento/Diminuição em Contas a Receber (19.085) (102.942)
(–/+) Aumento/Diminuição nos Estoques (1.853) (45)
(–/+) Aumento/Diminuição em Créditos Tributários (300) (117)
(–/+) Aumento/Diminuição de Adiantamentos (167) (218)
(–/+) Aumento/Diminuição de Partes Relacionadas (28.274) 74.136
(–/+) Aumento/Diminuição nos Demais Ativos (5) 529
(+/–) Aumento/Diminuição em Fornecedores 1.582 (10)
(+/–) Aumento/Diminuição em Obrigações Trabalhistas 1.164 (10)
(+/–) Aumento/Diminuição em Obrigações Tributárias 875 20
(+/–) Aumento/Diminuição em Participações em Consórcios 2.900 –
(+/–) Aumento/Diminuição em Adiantamentos de Clientes 14.185 –
(=) Caixa Líquido das Atividades Operacionais (28.977) (28.657)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
 Aquisições de Bens para o Ativo Imobilizado e Intangíveis (6.323) (7.141)
 Ágio na Aquisição de Investimentos – (72.235)
 Aquisição Investimento – (101.557)
 Dividendos a Receber 1.641 4.414
 Dividendos Recebidos 37.748 –
 Variação no % Investimento – 5.868
 Baixas de Bens para o Ativo Imobilizado e Intangíveis 746 68
 Baixas de Depreciação (592) (3)
(=) Caixa Líquido das Atividades de Investimentos 33.219 (170.586)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Empréstimos e Financiamentos 5.226 –
 Aumento de Capital – 263.178
 Ações em tesouraria (2.343) (3.125)
 Dividendos Pagos (9.944) –
 Cisão Parcial 13 (48.000)
(=) Caixa Líquido das Atividades de Financiamentos (7.048) 212.053
(=) Aumento (Diminuição) de Caixa e de Equivalentes de Caixa (4.379) 6.941
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 12.133 5.192
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 7.754 12.133
(=) Diminuição de Caixa e de Equivalentes de Caixa (4.379) 6.941

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A MLC Infra Construção S.A., é uma Companhia fechada. Está 
registrada no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 31.858.881/0001-00, 
e NIRE - Número de Inscrição de Registro de Empresas nº 41.300.095.264. Está sediada na 
Cidade de Curitiba (PR), Rua Visconde de Nacar nº 1441, 4º Andar, Sala 4, CEP 80.410-
201. A Companhia tem por objetivo social prestar serviços de Engenharia Civil no ramo de 
construção em todo o Território Nacional, com filiais a seguir. • Filial nº 1: Avenida Newton 
Slaviero, nº 1.919, CEP: 84.043-560, Cara-Cara, na Cidade de Ponta Grossa, Estado do 
Paraná, devidamente inscrita no CNPJ/MF 31.858.881/0002-90; • Filial n° 2: na Rua Da 
Guarani, nº 3, CEP 83.608-680, Bairro Ferraria, Campo Largo/PR, devidamente inscrita no 
CNPJ/MF 31.858.881/0003-71; • Filial n° 3: na Rod. BR 376, s/n, CEP: 84.300-000, Dist. 
Alto do Amparo, Tibagi/PR., devidamente inscrita no CNPJ/MF 31.858.881/0004-52; • Filial 
nº 4: Rua Jaime David, nº 604, CEP: 79.580-000, Inocência, Mato Grosso do Sul/MS, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF 31.858.881/0005-33; • Filial nº 5: na Rodovia 376, s/n, 
CEP: 84.001-970, Distrito de Piriquitos, Ponta Grossa/PR., devidamente inscrita no CNPJ/
MF 31.858.881/0006-14 • Filial nº 6: na Estrada Sitio Estância Zani, s/n, CEP: 84.350-000, 
Distrito Pinhalzinho, Ortigueira/PR, devidamente inscrita no CNPJ/MF 31.858.881/0007-03; 
Em complemento a sua atividade, fim, detém participação societária na seguinte empresa: 
• CPE Participações S.A. - CNPJ 10.673.103/0001-76 - Participação Acionária de 37,65%. 
• J6 Energia Renovável S.A. - CNPJ 04.407.406/0001-44- Participação Acionária de 10,92%. 
Participa também na forma de Consórcio nos seguintes empreendimentos: • Consórcio 
Afonso Pena - CNPJ 53.100.355/0001-19 - Participação de 75%; • Consórcio MLC Aterpa - 
CNPJ 55.476.959/0001-90 - Participação de 50%; • Consórcio Construtor BR 381 - CNPJ 
58.072.721/0001-87- Participação de 25%. 2. Base de Preparação e Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: 2.1. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As 
Demonstrações Contábeis da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). Na elaboração das Demonstrações Contábeis individuais, a 
Companhia adotou as alterações na legislação societária, introduzidas pelas Leis nºs 
11.638/07 e 11.941/09, que modificam a Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração 
e divulgação das Demonstrações Contábeis. As Demonstrações Contábeis foram aprovadas 
pela Administração em 25 de abril de 2025. 2.2. Principais Práticas Contábeis Adotadas: 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Contábeis 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no exercício 
apresentado, salvo quando indicado de outra forma. 2.2.1. Instrumentos Financeiros: 
a. Classificação e Mensuração: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias: mensurados ao valor justo através do resultado, empréstimos e 
recebíveis, mantidos até o vencimento e disponíveis para venda. A classificação depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. b. Ativos Mantidos até o 
Vencimento: São basicamente os ativos financeiros que não podem ser classificados como 
empréstimos e recebíveis, por serem cotados em um mercado ativo. Neste caso, estes 
ativos financeiros são adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua 
manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. 
2.2.2. Caixa e Equivalentes de Caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, com risco insignificante de mudança de valores, sendo o saldo apresentado líquido 
de saldos em contas garantidas na Demonstração dos Fluxos de Caixa. Estão apresentados 
em detalhes na nota explicativa “4”. 2.2.3. Aplicações Financeiras: Estão demonstradas 
pelos custos de aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcionais correspondentes até 
as datas dos balanços. Referem-se a aplicações financeiras de liquidez em títulos de CDB 
de renda Fixa. 2.2.4. Créditos com Clientes: Apresentados na nota explicativa “5”, são 
reconhecidos pelos valores faturados e pelos valores contratados já realizados mediante 
medições aceitas pelos clientes e por direitos ganhos em discussões judiciais. Não foram 
identificados valores sujeitos a provisão para créditos de liquidação duvidosa. Os valores 
previstos para serem realizados após o período de 1 ano, estão classificados no Ativo não 
Circulante. 2.2.5. Estoques: Correspondem a materiais adquiridos para utilização nas obras 
a realizar pela Companhia e são avaliados pelos custos médios de aquisição e não excedem 
aos valores recuperáveis, através dos seus custos de reposição ou valores de realização ao 
mercado, em consonância com as disposições do CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos. 2.2.6. Adiantamentos Concedidos: Correspondem a adiantamentos de férias, 
adiantamentos de viagens e adiantamentos a fornecedores para serviços futuros e estão 
registrados a custos históricos. 2.2.7. Demais Ativos Circulantes e Não Circulantes: Os 
ativos são reconhecidos nos balanços quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros favoreçam a Companhia e seu custo ou valor possa ser mensurado com segurança. 
Os ativos, demonstrados a valores de realização, são classificados como ativo circulante, 
quando sua recuperação ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses, 
após as datas-bases dos balanços; caso contrário, são classificados como ativos não 

circulantes. 2.2.8. Créditos e Obrigações com Partes Relacionadas: Referem-se a 
contas-correntes mantidas com empresas ligadas, sem remuneração e com vencimento 
indeterminado. Estão apresentados em detalhes na nota explicativa “7”. 2.2.9. Investimentos: 
Correspondem a participações diversas em empresas ligadas ao grupo, avaliadas por 
equivalência patrimonial. Estão detalhados apresentados na nota explicativa “8”. 
2.2.10. Imobilizado: Apresentado em detalhes na nota explicativa “9”, está registrado aos 
custos de aquisição ou construção, deduzidos das respectivas depreciações acumuladas, 
calculadas pelo método linear, baseadas na vida útil econômica estimada de cada 
componente. Itens do Ativo Imobilizado são depreciados a partir da data em que são 
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do 
dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As despesas 
com manutenção e reparos são contabilizadas como despesas quando não afetam 
significativamente a vida útil dos bens; ou agregados ao valor do ativo quando contribuem de 
forma relevante para o aumento do prazo de vida útil das instalações e dos equipamentos. 
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de período financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. A Administração concluiu que as premissas históricas utilizadas 
estão adequadas, não havendo efeitos relevantes, tão pouco ajustes contábeis necessários 
ou riscos de impairment em ambos os exercícios. Os ganhos e perdas na alienação de um 
item do Ativo Imobilizado apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação 
e o valor contábil do imobilizado, são reconhecidos no resultado em outras receitas/ 
despesas não operacionais. O valor contábil líquido do Ativo Imobilizado é avaliado segundo 
os preceitos dos CPC 27 e não excede o seu valor recuperável, em conformidade com as 
disposições do CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 2.2.11. Financiamentos 
Bancários: São corrigidos com base nas taxas efetivas de contratação, mencionadas na 
nota explicativa “10”, entre as datas de contratação e as datas dos balanços. As parcelas 
exigíveis até o período de 1 ano da data-base de cada balanço, estão registradas no Passivo 
Circulante e as demais, vencíveis após o exercício-base, no Passivo não Circulante. São 
reconhecidos inicialmente pelos valores justos, líquidos dos custos incorridos nas transações 
e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados, líquidos dos custos da transação e os valores de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os financiamentos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 2.2.12. Obrigações com 
Fornecedores: Registrados a valores nominais, correspondem a bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, de fornecedores nacionais de serviços e 
materiais necessários à operação da Companhia e cauções realizadas, sendo classificados 
no Passivo Circulante, uma vez que os pagamentos são devidos no período de até 1 ano. 
Estão apresentados na nota explicativa “11”. 2.2.13. Reconhecimento da Receita: A 
Receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida de impostos, abatimentos e descontos. O montante de receitas brutas 
é equivalente ao valor das notas fiscais emitidas e medições a faturar. A Companhia 
reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança: (ii) é 
provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e (iii) critérios específicos 
tenham sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. 2.2.14. Distribuição 
de Dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como passivo nas Demonstrações Contábeis, no período em que a distribuição 
é aprovada por eles, ou quando da proposição, pela Administração, do dividendo mínimo 
obrigatório de 25%, conforme previsto no Estatuto da Companhia. 3. Gestão de risco 
Financeiro: • Fatores de Risco Financeiro: As atividades da Companhia o expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo, 
risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. 
A gestão de risco estabelece os princípios para a gestão de áreas específicas, como risco 
cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito e não derivativos e investimento de 
excedentes de caixa. A Companhia não tem como política o uso de instrumentos financeiros 
derivativos. • Risco Cambial: A Companhia não realiza transações em moeda estrangeira. 
• Risco do Fluxo de Caixa ou Valor Justo Associado com Taxa de Juros: O risco de taxa 
de juros da Companhia decorre de aplicações financeiras e de empréstimos. As aplicações 
financeiras estão expostas à variação do CDI e os empréstimos quando existentes a 
variação do CDI e taxas de juros pré-fixadas. A área de Tesouraria monitora constantemente 
a flutuação desses indicadores financeiros, a fim de avaliar os riscos e a eventual 
necessidade de mudanças nos instrumentos financeiros. • Risco de Crédito: O risco de 
crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições 
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. A utilização de limites de crédito 
é monitorada regularmente. • Risco de Liquidez: A Companhia monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez, para assegurar que ele tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. A Companhia investe o excesso de caixa em contas 
correntes com incidência de juros, depósitos a curto prazo ou compromissada que tem 
menos riscos, com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem 
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2024 2023
Caixa 27 6
Contas Correntes Bancárias 20 1.851
Aplicações de Liquidez Imediata 7.707 10.276

7.754 12.133

5. Créditos com Clientes: 2024 2023
Contas a Receber 8.572 280
Contas a Receber DNIT (*) 109.492 –
Contas a Receber a Longo Prazo 2.322 98.248
Dividendos Propostas a Receber Longo Prazo 1.641 4.414

122.027 102.942
Circulante 118.064 280
Não Circulante 3.963 102.662

(*) Valor relacionado à ação movida contra DNIT - SP, com trânsito em julgado.

6. Créditos Tributários: 2024 2023
Crédito de IRRF 348 122
Crédito de PIS e COFINS 1 –
Crédito de INSS 470 396
Total de Créditos 819 518

7. Créditos com Partes Relacionadas: 2024 2023
Créditos
Companhia Paranaense de Construção 1.416 6.074
Consórcio Afonso Pena 1.175 18
JRM Participações 265 –
Total de Créditos com Partes Relacionadas 2.855 6.092
Não Circulante 2.855 6.092
Obrigações
CPE Participações S.A. – 32.228
Conta Corrente - JM Construções 717 –
Terceiros 543 543
Total de Obrigações com Partes Relacionadas 1.260 32.771
Não Circulante 1.260 32.771

8. Investimentos:
Participação 
societária %

Saldos em 
31/12/2023

Resultado de 
equivalência 

patrimonial Dividendos
Saldos em 
31/12/2024

CPE Participação 37,657 110.486 2.753 (36.380) 76.859
J6 Energia 10,92 28.904 2.862 (3.009) 28.757
Ágio CPE 88.477 – – 88.477
Totais 227.867 5.615 (39.389) 194.093
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da MLC Infra Construção S.A. - Curitiba - Paraná. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da MLC INFRA CONSTRUÇÃO S.A., 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas, quando lidas em conjunto com as notas 
explicativas que as acompanham, apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da MLC Infra Construção S.A. em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades dos Auditores Independentes”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que em 
nosso julgamento profissional foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis. Não existem principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso 
relatório. Outras Informações que acompanham as Demonstrações Contábeis e o 
Relatório dos Auditores: A administração da MLC Infra Construção S.A. é responsável 
por outras informações que acompanham as demonstrações contábeis. A entidade, devido 
às suas características específicas, possui estrutura e forma de apresentação própria das 
demonstrações contábeis, não apresentando outras informações. Não temos nada a relatar 

a este respeito. Responsabilidade da Administração e da Governança Sobre as 
Demonstrações Contábeis: A administração da MLC Infra Construção S.A. é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração da MLC Infra Construção S.A. 
é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da MLC Infra Construção S.A. são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade 
dos Auditores Independentes: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: ü Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. ü Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da companhia. ü Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. ü Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da MLC Infra 
Construção S.A. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. ü Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, inclusive se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 25 de Abril de 2025
Atenciosamente,
DataSenior Hyellen dos Santos Bispo Martins
Auditores Independentes SS CRC PR 053849/O-2
CRC PR-009427/O-0 Sócia - Responsável Técnica

10. Financiamentos Bancários:
Detalhes Vencimentos Taxas 2024
 Financiamentos Caterpilar Set/2024 - Ago/2027 1,18% A.M. 1.084
 Financiamentos CNH Set/2024 - Ago/2027 1,15% A.M. 4.143
Totais 5.227
Circulante 2.469
Não Circulante 2.758
Distribuição dos vencimentos na data-base de 31 de dezembro de 2024:

Banco Caterpilar
Circulante Não Circulante

2024 517 –
2025 – 517
2026 – 50

517 567
Banco CNH

Circulante Não Circulante
2024 1.952 –
2025 – 1.952
2026 – 239

1.952 2.191
Total 2.469 2.758
11. Fornecedores: 2024 2023
Contas a pagar a fornecedores terceiros 3.662 2.080

3.662 2.080
12. Obrigações Tributárias: 2024 2023
PIS 113 2
COFINS 523 12
IRPJ 112 112
CSLL 49 49
ISS 77 –
IRRF 125 1
Outros 57 5

1.056 181
13. Obrigações Trabalhistas: 2024 2023
INSS 300 2
FGTS 80 1
Contrib. Sindical 10 –
Provisões de 13º Sal. e Férias 776 7
Outras 8 –

1.174 10

9. Imobilizado:
Instalações

Ferramentas e 
Equipamentos

Equipamentos 
Pesados Hardware

Móveis e 
Utensílios

Obras 
de Arte

Aparelhos 
de Comunicação Veículos

Direito 
Exploração Pedreiras

Imobilizado 
Total

Saldo em 31 de Dezembro 2022 – 103 – 10 49 – – – – 162
Adições 112 1.865 3.868 195 926 74 31 70 – 7.141
Baixas – (3) (50) (7) (8) – – – – (68)
Depreciação (15) (271) (106) (25) (65) – (8) (62) – (552)
Baixas Depreciação – – – 3 – – – – – 3
Saldo em 31 de Dezembro 2023 97 1.694 3.712 176 902 74 23 8 – 6.686
Adições 59 40 6.065 72 47 – 2 35 3 6.323
Baixas (23) (213) (128) (4) (308) – (8) (62) – (746)
Depreciação (18) (220) (708) (48) (89) – (4) (6) – (1.093)
Baixas Depreciação 23 263 128 12 97 – 7 62 – 592
Saldo em 31 de Dezembro 2024 138 1.564 9.069 208 649 74 20 37 3 11.762

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da MLC Infra Construção S.A.

18. Custos por Natureza
2024 2023

Custos com Pessoal (5.909) (58)
Manutenção e Assistência Técnica (3.529) (301)
Serviços Prestados (5.199) (1.400)
Aluguel (6.624) –
Combustíveis e Lubrificantes (1.637) (19)
Outros Materiais (733) (14)
Fretes (358) (12)
Custos com Consórcios (101.191) (2)
Outros Custos (1.000) (29)

(126.180) (1.835)
19. Despesas Gerais e Administrativas:

2024 2023
Despesas com Pessoal (2.238) (7)
Depreciação (1.093) (549)
Manutenção e Assistência Técnica (21) (1)
Serviços de Terceiros (4.401) (231)
Aluguel (145) –
Combustíveis e Lubrificantes (156) –
Despesas Tributárias (57) (42)
Rateio de Despesas (4.109) (1.242)
Outras Despesas (1.517) (35)

(13.737) (2.107)
20. Outras Receitas/Despesas Operacionais:

2024 2023
Locação de Equipamentos 754 386

754 386
21. Resultado Financeiro

2024 2023
Despesas Bancárias (13) (3)
IOF (58) (86)
Comissão Bancária (718) –
Juros Pagos (109) –
Despesas Financeiras (897) (90)
Rec. s/Aplic. Financeiras 1.055 529
Juros Recebidos 1 –
Receitas Financeiras 1.056 529
Resultado Financeiro 159 439
22. Imposto de Renda e Contribuição Social:

2024 2023
Lucro/Prejuízo antes do Impostos 2.948 26.320
Alíquota Vigente - % 34% 34%
Imposto Calculado com Base na Alíquota Vigente 1.002 8.949
Ajuste para Cálculo pela Alíquota Efetiva:
 Participações Societárias (5.615) (26.871)
Lucro/Prejuízo antes do IR e CSLL (2.667) (551)
 (–) Imposto de Renda Corrente – –
 (–) Contribuição Social Corrente – –
IRPJ e CSLL apurados – –

Diretoria
Ricardo Mello Maucelli - Diretor

Contabilista
Valdecir Ferraz Machado - CRC/PR 25.494/O-4

14. Adiantamentos de Clientes:
2024 2023

Adiantamento de Clientes 14.465 280
14.465 280

15. Participação de Consórcios:
Participações em Consórcios

2024 2023
Consórcio Afonso Pena (598) 2
Consórcio MLC Aterpa 3.716 –
Consórcio Construtor BR 381 (216) –

2.902 2
16. Patrimônio Líquido: • Capital Social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da 
Companhia é de R$ 306.723 mil, composto por 306.723.049 ações ordinárias nominativas, 
(306.710.049, em 2023) no valor unitário de R$ 1,00 (um real). Aos 30 dias do mês de ja-
neiro de 2024, a MLC Infra Construção S/A, através da 16ª Assembleia Geral Extraordiná-
ria, aprovou a Cisão Parcial com a versão da sua parcela cindida da Companhia Paranaen-
se de Construção S.A, nos termos do art. 224, 225 e 229 da Lei das S.A. Em razão da Cisão 
Parcial, o capital social da MLC infra Construção S/A teve um aumento de R$ 13.000 (treze 
mil) com emissão de 13.000 ((treze mil) ações ordinárias nominativas. • Reserva Legal: É 
constituída à razão de 5% de lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 
193 da Lei 6.404/76, até o máximo de 20% do capital social. • Reserva de Lucros Retidos: 
A reserva de lucros retidos refere-se ao saldo remanescente de lucros acumulados em 
exercícios anteriores e terá destinação estabelecida conforme for deliberado em Assem-
bleia de Acionistas. • Dividendos: Destinado valor necessário para o pagamento dos divi-
dendos mínimos obrigatórios das ações ordinárias de 25% (vinte e cinco por cento), ajusta-
do nos termos do artigo 202, da Lei 6.404/76. Em 2024 a companhia pagou dividendos 
sobre o resultado de exercícios anteriores de 9.944 correspondente a R$ 32,00 por ação.

2024 2023
Reserva de Lucros 20.005 17.205
Dividendos Pagos (9.944) –
Saldo 10.061 17.205
17. Receitas de Vendas e Serviços:

2024 2023
Receita de Construção Pesada 20.149 –
Receita de Consórcio 112.681 –
Medições a Faturar 3.198 –
Impostos Incidentes sobre Vendas e Descontos (1.112) –

134.916 –
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Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais

  Nota 31/12/2024 31/12/2023
Operações continuadas

Receita líquida de vendas 25 886.739 920.276
Custo das vendas 26 (643.817) (638.863)

Lucro bruto 242.922 281.412
Despesas com vendas 26 (41.365) (29.841)
Despesas gerais e administrativas 26 (96.946) (102.468)
Resultado de equivalência patrimonial 52 (63)
Outras despesas operacionais, líquidas 27 3.406 14.150 

Lucro antes do resultado financeiro 108.069 163.190
Receitas financeiras 29 8.218 12.190
Despesas financeiras 29 (22.328) (10.499)
Resultado de variação cambial líquido 29 17.585 (3.285)
Resultado com operações de derivativos 657 (1.696)

Resultado financeiro líquido 4.132 (3.290)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 112.201 159.900

Imposto de renda e contribuição social
Corrente 30 (41.582) (54.267)
Diferido 23 3.928 (2.234)

Lucro líquido do exercício 74.547 103.399
Lucro básico e diluído por ação - em reais 32 1,69 2,34

Nota
Capital 
social

Reservas de 
reavaliação 

Reserva  
legal 

Reserva  
de lucros

Reseva  
de agio 

Prejuízos/lucros 
acumulados Total 

Em 31 de dezembro de 2022 19.289 29.316 5.295 - 17.462 219.273 290.635
Aumento de capital social 50.711 - - - - (50.711) -
Dividendos 24.e - - - - - (80.000) (80.000)
Realização da reserva de reavaliação - (1.288) - - - 1.288 -
Lucro líquido do exercício - - 5.170 - - 98.229 103.399
Em 31 de dezembro de 2023 70.000 28.028 10.465 - 17.462 188.079 314.033
Dividendos 24.e - - - - (17.705) (17.705)
Realização da reserva de reavaliação - (1.288) - - - 1.288 -
Reserva legal - - 3.727 - - (3.727) -
Retenção de lucros 24.f - - - 242.482 - (242.482) -
Lucro líquido do exercício - - -  - 74.547 74.547
Em 31 de dezembro de 2024 70.000 26.740 14.192 242.482 17.462 - 370.875

31/12/2024 31/12/2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 74.547 159.900
Ajustes
Depreciações e amortizações (Nota 13,14) 14.724 13.821
Amortização do direito de uso (Nota 14) 11.984 4.387
Exaustão ativo biológico (Nota 11) 1.421 -
Provisão para devedores duvidosos (Nota 8) 1.158 (731)
Provisão para obsolescência de estoques (Nota 9) (2.067) (2.118)
Variações cambiais e monetárias (Nota 19) 1.859 -
Resultado de equivalencia patrimonial (52) 63
Apropriação de juros de empréstimo e financiamento (Nota 19) 15.121 5.615
Provisões para contingência (Nota 22) (3.606) (12.535)
Encargos de passivo de arrenadamento (Nota 18) 4.389 1.044
Atualização débito PIS/COFINS s/ aparas - (8.149)
Descontinuidade de projeto de investimento - 5.176
Demais itens que não afetam caixa (10.260) -
Variações nos ativos e passivos 34.671 6.573
Clientes (Nota 8) (31.982) 23.868
Estoques (Nota 9) (22.356) 4.383
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 10) (6.070) 9.315
Demais contas a receber e outros ativos (5.588) (3.459)
Fornecedores e outras obrigações (Nota 16) 33.372 (99.834)
Obrigações fiscais (Nota 21) 29.855 1.550
Obrigações sociais e trabalhistas (nota 20) 5.695 (4.938)
Outros debitos (255) (99)

2.671 (69.214)
Caixa gerado nas operações 111.889 97.259
Imposto de renda e contribuição social pagos (30.516) (68.294)
Pagamento de juros sobre emprestimos e fincanciamentos (Nota 19) (9.858) (6.725)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 71.515 22.240
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado e intangível (Nota 13,14) (16.581) (58.938)
Adições ao ativo biológico (Nota 11) - (22.827)
Aporte de capital em controlada (Nota 12) (7.853) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (24.434) (81.765)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos (Nota 19) 30.000 80.000
Pagamento de emprestimos e fincanciamentos (Nota 19) (20.000) (20.000)
Pagamento de passivos de arrendamento (Nota 18) (11.147) (4.919)
Distribuição de dividendos (Nota 24) - (89.756)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento (1.147) (34.674)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 45.934 (94.200)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 68.953 163.153
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 114.887 68.953

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O 
entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 

das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legisla-
ção societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 

auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.
bemparana.com.br/publicidade-legal/formato/digital/.

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais
31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 74.547 103.399
Ajuste patrimonial (1.288) (1.288)

Resultado abrangente do exercício 73.259 102.111 

Ibema Companhia Brasileira de Papel
CNPJ: 80.228.885/0001-10

Balanço Patrimonial - Em milhares de reais
Ativo  Nota   31/12/2024 31/12/2023

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 114.887 68.953
Instrumentos financeiros derivativos 5 5 139
Contas a receber de clientes 8 123.901 93.664
Contas a receber de partes relacionadas 8 908 321
Estoques 9 93.333 68.910
Impostos a recuperar 10 10.755 4.685
Demais contas a receber 12.877 7.135 

356.666 243.807 

Não circulante
Depósitos judiciais 20 407 427 

407 427 

Ativo biológico 11 44.276 40.100
Investimentos em controlada 88 36
Outros investimentos 12 7.853 -
Imobilizado 13 351.516 349.232
Ativos de direito de uso 14 25.620 18.892
Intangível 15 12.242 12.668 

442.002 421.355 

Total do ativo 798.668 665.163 

Passivo  Nota  31/12/2024   31/12/2023
Circulante

Fornecedores e outras obrigações 16 85.211 90.161
Fornecedores de partes relacionadas 16 80.071 44.650
Fornecedores risco sacado 17 10.314 7.414
Instrumentos financeiros derivativos 5 186 1.872
Empréstimos e financiamentos 19 6.683 19.561
Passivos de arrendamento 18 7.513 3.581
Obrigações trabalhistas e sociais 20 22.138 16.443
Imposto de renda e contribuição social a pagar 30 10.807 2.888
Obrigações fiscais 21 2.374 7.729
Dividendos a pagar 24 17.705 -
Outras 1.690 259 

244.692 194.558 
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 19 110.000 80.000
Fornecedores de partes relacionadas 16 163 162
Passivos de arrendamento 18 18.586 15.227
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 2.713 6.641
Obrigações fiscais 21 2.029 1.326
Contingências 22 49.610 53.216 

183.101 156.572 
Total do passivo 427.793 351.130 
Patrimônio líquido

Capital social 24 70.000 70.000
Reserva de reavaliação 26.740 28.027
Reserva legal 14.192 10.465
Reserva de Agio 17.462 17.462
Reserva de lucros 242.481 188.079

370.875 314.033 
Total do passivo e patrimônio líquido 798.668 665.163 

Aviso

A Administração da Ibema Companhia Brasileira de Papel S.A. (“Ibema” ou “Companhia”) apresenta o Re-
latório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2024, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Recomendamos a leitura deste material em conjunto com as Notas Explicativas às Demonstrações Finan-
ceiras, auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.
Perfil da Companhia
A Ibema é uma das principais referências no mercado brasileiro de papel cartão, com foco na produção 
de soluções de alta performance para a indústria de embalagens. Com sede em Curitiba (PR) e unidades 
produtivas em Turvo (PR) e Embu das Artes (SP), a Companhia atende tanto o mercado interno quanto 
o externo, com presença significativa na América Latina e na Europa, onde estão localizados os princi-
pais clientes internacionais. Nosso portfólio combina inovação, versatilidade e sustentabilidade, utilizando 
fibras virgens de manejo responsável e materiais reciclados pós-industrial e pós-consumo, alinhando-se 
às demandas globais por práticas ESG (Environmental, Social, and Governance) e à Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS).
Mensagem da Administração
O ano de 2024 foi marcado por um ambiente de mercado complexo, mas também por avanços significativos 
na trajetória estratégica da Ibema. Em um contexto global de desequilíbrio entre oferta e demanda de papel 
cartão – impulsionado pela expansão de capacidade no mercado asiático e pela redução de consumo em 
economias como Estados Unidos e Europa –, conseguimos crescer nosso volume de vendas em 4,4% 
em relação a 2023. Esse resultado reflete o plano de abertura de novos mercados internacionais, que 
aumentaram sua representatividade em nossa receita, enquanto no mercado doméstico observamos um 
crescimento do consumo aparente de papel cartão de 717 mil para 782 mil toneladas anuais, conforme 

dados da Indústria Brasileira de Árvores (IBA).
Financeiramente, registramos uma receita líquida com leve redução de 3,6% em relação ao ano anterior, 
impactada pelas dinâmicas de mercado e da pressão sobre preços. Apesar disso, mantivemos margens 
operacionais competitivas e um EBITDA Ajustado com margem de 15,3%, refletindo a solidez de nossa 
operação. Nossa posição financeira se fortaleceu, com significativo aumento no caixa e redução da dívida 
líquida, resultando em um índice de alavancagem de apenas 9%, um dos mais saudáveis do setor.
Mais do que números, 2024 foi um ano de consolidação de nossa visão estratégica. Reforçamos nosso 
compromisso com a economia circular, ampliando projetos estruturantes de captação de fibras pós-consumo 
e adaptando nosso portfólio com alternativas de produtos reciclados. Destacamos a expansão do projeto 
“Estação Preço de Fábrica”, com novas operações em São Paulo e Juiz de Fora (MG), em parceria com 
marcas de bens de consumo, varejo e indústrias. Desde seu início, o projeto já reciclou mais de 1.500 
toneladas de resíduos (papel e vidro) e beneficiou mais de 1.200 famílias, gerando uma renda total de quase 
R$ 1 milhão. Além disso, implementamos o conceito de Termo de Cessão de Logística Reversa, como parte 
do nosso compromisso em apoiar nossos clientes no cumprimento das metas da PNRS, reafirmando nosso 
papel como agente transformador na gestão de resíduos.
Olhando para o futuro, reconhecemos os desafios de mercado como riscos a serem gerenciados com estra-
tégia e inovação. A perda de share para produtos importados no mercado brasileiro e as pressões globais 
de oferta nos exigem agilidade na otimização de custos, na diferenciação de produtos e na expansão de 
mercados externos. Investimos em eficiência operacional e na diversificação de nossa base de clientes, en-
quanto mantemos a disciplina financeira que nos permitiu reduzir a alavancagem e fortalecer nossa posição 
de caixa. Em 2025, seguiremos focados em capturar oportunidades em um mundo que valoriza cada vez 
mais a sustentabilidade, consolidando a Ibema como referência em soluções de embalagens responsáveis 
e de alto valor agregado.

Desempenho Operacional e Financeiro
· Receita e Operações: Crescemos o volume de vendas em 4,4% em 2024, com destaque para a expan-
são no mercado externo, que ganhou maior representatividade na receita, enquanto mantivemos uma forte 
presença no mercado interno.
· Resultados: Apesar de uma leve redução de 3,6% na receita líquida, o EBITDA Ajustado manteve uma 
margem competitiva de 15,3%, evidenciando a solidez de nossa operação.
· Estrutura Financeira: Fortalecemos nossa posição de caixa, com um aumento significativo de 66,6% em 
relação a 2023, e reduzimos a dívida líquida em R$ 28,8 milhões (cerca de 94%), alcançando um índice de 
alavancagem de 9%, o que reflete nossa gestão financeira prudente.
· Investimentos: Continuamos a investir em inovação e sustentabilidade, com aportes em ativos operacio-
nais. Em 2024, em parceria com a Auren Energia, adquirimos uma participação na MRTV Energia S.A., uma 
empresa de geração de energia eólica, alinhada à nossa estratégia de uso de energia renovável.
Considerações Finais
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes, fornecedores, colaboradores e parceiros pelo apoio contínuo 
durante 2024. Em um cenário de incertezas globais, a Ibema demonstrou resiliência e visão de futuro, 
avançando em sustentabilidade e inovação enquanto mantém uma estrutura financeira robusta. Estamos 
comprometidos em transformar desafios em oportunidades, gerenciando riscos de mercado com estratégia 
e fortalecendo nossa posição como líder em soluções de embalagens sustentáveis.

Curitiba (PR), 28 de abril de 2025. 
Nilton Ferreira Saraiva Junior – CEO

William Tadeu Bauer – CFO
Fábio Luiz Tracz – Contador CRC PR-065367/O-6
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1 Informações gerais
A Ibema Companhia Brasileira de Papel S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado 
com sede em Curitiba, Estado do Paraná, e tem como objeto principal a produção e comercialização de papel 
cartão, destinado à indústria de embalagens. Suas atividades operacionais desenvolvem-se nas unidades 
produtivas das cidades de Turvo, Paraná e Embu das Artes, São Paulo. 
A Companhia vende seus produtos principalmente no mercado nacional e para América Latina e Europa.
Em janeiro de 2024 a Companhia realizou a aquisição de 27,5% do capital social da MRTV Energia S.A., 
no valor de R$ 7.853, com o objetivo de consumo de energia elétrica oriundo do parque eólico Ventos de 
Santo Alfredo.
2 Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário.
2.1 Base de preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluin-
do os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela Fundação 
IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas 
pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing In-
terpretations Committee (SIC® Interpretations) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão.
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor que, no 
caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos), ativo biológico e in-
vestimentos em instrumentos de patrimônio, tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exer-
cício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contá-
beis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas 
na Nota 3.
Em 2021, por meio de Ata de Reunião de Diretoria realizada em 22 de junho, a Companhia deliberou pela 
abertura de uma subsidiária integral na Argentina. Durante todo o exercício de 2024 e de 2023, a subsidiária 
na Argentina não teve operação, sendo somente desembolsados gastos com despesas para a sua manuten-
ção. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os totais de ativos e passivos dessa controlada totalizam R$ 73 e 
R$ 241, respectivamente. O resultado da subsidiária no exercício findo de 31 de dezembro de 2024 totalizou 
R$ 52 de lucro (em 2023 R$ 63 de prejuízo). 
A Administração optou por não divulgar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024 com a con-
solidação da controlada na Argentina devido à imaterialidade das operações da mesma em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 e nos correspondentes exercícios.
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela diretoria da Companhia em 28 de fevereiro 
de 2024.
2.2 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º. de 
janeiro de 2024:
Alteração ao IAS 1/CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: de acordo com o IAS 1 – “Pre-
sentation of financial statements”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas 
demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze 
meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification 
of liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de 
janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por 
pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas 
restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após 
a data do balanço em até doze meses.
Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que con-
tém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a data 
do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais 
a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que a 
mensuração somente ocorra após aquela data. 
 A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstra-
ções financeiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. 
A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se 
aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024.
Alteração ao IFRS 16/CPC 06(R2) - Arrendamentos: a alteração emitida em setembro de 2022 traz esclare-
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cimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação de venda e relocação (“sale and leaseback”). 
Ao mensurar o passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os 
“pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte no reconhecimento 
pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto 
poderia afetar particularmente as transações de venda e relocação em que os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Essa alteração não teve impacto 
material para a Companhia.
Alterações ao IAS 7/CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7/CPC 40 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação: a alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de di-
vulgação sobre acordos de financiamento de fornecedores (“supplier finance arrangements – SFAs”) com 
o objetivo de permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de 
caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são descritos, nessa 
alteração, como sendo acordos em que um ou mais provedores de financiamento se oferecem para pagar 
valores que uma entidade deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os 
termos e condições do acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os 
acordos normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores 
da entidade condições de recebimento antecipado, em comparação com a data de vencimento original da 
fatura relacionada. 
As novas divulgações incluem as seguintes principais informações:
 (a) Os termos e condições dos acordos SFAs.
 (b) Para a data de início e fim do período de reporte: 
 (i) O valor contábil e as rubricas das demonstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que 
são parte de acordos SFAs.
 (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos passivos financeiros em (i) para os quais os fornecedores já 
receberam pagamento dos provedores de financiamento. 
 (iii) Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passivos financeiros em (i) e contas a pagar compa-
ráveis que não fazem parte dos referidos acordos SFAs. 
 (c) Alterações que não afetam o caixa nos valores contábeis de passivos financeiros em (b) (i).
 (d) Concentração de risco de liquidez com provedores financeiros. 
O IASB forneceu isenção temporária para divulgação de informações comparativas no primeiro ano de ado-
ção dessa alteração. Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura específicos. 
Além disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos anuais durante o primeiro ano de 
aplicação. 
A referida alteração tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2024.
A Administração da Companhia avaliou os impactos práticos associados com essas normas e concluiu que 
não há efeitos relevantes.
Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício
de 2024. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC).
 Alteração ao IAS 21 - Falta de conversibilidade: em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 - Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, adicionando
novos requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinarem se uma moeda é conversível em outra 
moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21 
somente estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. A 
referida alteração tem vigência a partir de 1º. de janeiro de 2025. A Companhia não espera que essas altera-
ções tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras.
 Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 30 
de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 – Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação para responder a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como 
incluir novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas à instituições financeiras.
As alterações:
(a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com 
uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência 
eletrônica de caixa;
(b) esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente 
pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente;
(c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os 
fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de 
metas ESG); e
(d) atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio designados a valor justo por meio de
outros resultados abrangentes (“FVOCI”).
As referidas alterações têm vigência a partir de 1o de janeiro de 2026. A Companhia não espera que
essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras.

Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Contratos que tenham como referência energia e cuja
geração dependa da natureza: em dezembro de 2024, o IASB alterou os requisitos de aplicação de own 
use e hedge accounting previstos no IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, bem como adicionou certos reque-
rimentos de divulgações do IFRS 7 - Instrumentos Financeiros - Evidenciação, com o objetivo de assegurar 
que as demonstrações financeiras apresentem de forma adequada os efeitos de contratos que tenham como 
referência energia e cuja geração dependa da natureza (ex.: energia eólica, energia solar, etc.), descritos 
como “contracts referencing nature-dependent electricity’. Portanto, se aplicam somente a contratos que 
expõem uma entidade a variabilidade em função da volatilidade na geração de energia que dependa de 
condições da natureza.
As alterações trazem: (i) orientações para a determinação pela entidade se os contratos de energia, que 
dependem de condições da natureza, devem ser tratados contabilmente como contratos de ‘own
use”, (ii) condições a serem consideradas para aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) divul-
gações sobre características contratuais que expõem a entidade a variabilidades, compromissos contratuais 
ainda não reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e efeitos dos contratos na performance da entidade 
durante o exercício.
As referidas alterações são aplicáveis a exercícios/períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2026. A 
Companhia está em processo inicial de análise dos efeitos dessas alterações em suas demonstrações finan-
ceiras, porém não espera que resultem em impactos materiais.
IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma
contábil substituirá o IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, introduzindo novos requisitos que 
ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão 
informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS
18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se 
que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à 
demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela admi-
nistração dentro das demonstrações financeiras. A administração está atualmente avaliando as implicações 
detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações
financeiras da Companhia. A partir de uma avaliação preliminar realizada, os seguintes impactos potenciais 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025
Objeto:  contratação  integrada  para  elaboração  dos  projetos

básicos  e  executivos  e  execução  da  obra  dos  fóruns  das

comarcas  de  Centenário  do  Sul,  Joaquim  Távora  e  São

Jerônimo da Serra

Data início acolhimento das propostas: 30/04/2025
Data abertura das propostas: 31/07/2025 às 14:00 (horário

de Brasília/DF)

Local de abertura: https://www.gov.br/compras (o recebimento

das  propostas  e  documentos  de  habilitação  se  dará

exclusivamente por meio deste site).

O  edital  e  seus  anexos  podem  ser  obtidos  nos  sites

https://www.tjpr.jus.br/editais,  https://www.gov.br/compras/

(UASG nº 926415) e  https://www.gov.br/pncp/.  Os elementos

técnicos  da  Concorrência  Eletrônica  nº  01/2025  estão

disponíveis  no  site  https://www.tjpr.jus.br/anexos-dos-editais.

Demais informações, contato com a Divisão de Licitações no

telefone (41) 3250-6541 ou e-mail licit@tjpr.jus.br.

Curitiba, 29 de abril de 2025.

HERMES RIBEIRO DA FONSECA FILHO
Secretário de Contratações Institucionais
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foram identificados:
- Embora a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no lucro líquido da Companhia, espera-se que o agrupa-
mento de itens de receitas e despesas na demonstração do resultado nas novas categorias tenha impacto em 
como o resultado operacional é calculado e divulgado.
- Os itens de linha apresentados nas demonstrações financeiras primárias podem mudar como resultado 
da aplicação dos princípios aprimorados sobre agregação e desagregação. Além disso, como o ágio deverá 
ser apresentado separadamente no balanço patrimonial, A Companhia desagregará o ágio e outros ativos 
intangíveis e os apresentará separadamente no balanço patrimonial.
- A Companhia não espera que haja mudança significativa nas informações que são atualmente divulgadas 
nas notas explicativas, uma vez que o requisito de divulgação de informações materiais permanece inaltera-
do; no entanto, a maneira como as informações são agrupadas pode mudar como resultado dos princípios de 
agregação/desagregação. Além disso, haverá novas divulgações significativas necessárias para: (i) medidas 
de desempenho definidas pela administração; (ii) abertura da natureza de determinadas linhas de despesas 
apresentados por função na categoria operacional da demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano 
de aplicação do IFRS 18, uma reconciliação para cada linha da demonstração de resultado entre os valores 
reapresentados pela aplicação do IFRS 18 e os valores apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 1.
- No que se refere à demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos e 
pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa de financiamento e os 
juros recebidos como fluxos de caixa de investimento. A nova norma tem vigência a partir de 1º. de janeiro 
de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 de 
dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18.
IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações:
emitida em maio de 2024, essa nova norma permite que certas subsidiárias elegíveis de entidades contro-
ladoras que reportam sob IFRS apliquem requisitos de divulgação reduzidos. A nova norma IFRS 19 tem 
vigência a partir de 1o de janeiro de 2027. A Companhia não espera que essas alterações
tenham impactos em suas demonstrações financeiras.
Não se espera que essas novas normas e alterações de normas tenham impacto significativo sobre as
demonstrações financeiras da Companhia.
Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que pode-
riam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
2.3 Conversão de moeda estrangeira 
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras são elaboradas 
em reais, que é a moeda funcional da Companhia e apresentadas em milhares de reais.
(b) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos 
e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado como “Receitas financeiras ou Despesas financeiras”. Todos os outros ganhos e 
perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “Receitas financeiras ou Despesas 
financeiras”. 
2.4 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco insignificante de mudança 
de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos 
de caixa. 
2.5 Ativos financeiros
2.5.1 Classificação
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração:
 
● Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado).
 
● Mensurados ao custo amortizado.
 
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos 
contratuais dos fluxos de caixa.
 
Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou em 
outros resultados abrangentes. 
2.5.2 Reconhecimento e desreconhecimento
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando 
os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
2.5.3 Mensuração
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um 
ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são registrados como despesas no resultado.
2.5.4 Compensação
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quan-
do há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência 
ou falência da empresa ou da contraparte.
2.5.5 Impairment
A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida 
registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de 
impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito.
Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido 
pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento 
inicial dos recebíveis.
2.5.6 Derivativos mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não como investimentos especulativos. 
As variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente 
na demonstração do resultado em “resultado financeiro”.
2.6 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação 
de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A Companhia mantém as contas a receber de 
clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um 
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante.
2.7 Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de 

avaliação dos estoques é o da “média ponderada móvel”. O custo dos produtos acabados e dos produtos 
em elaboração compreende os custos de projeto dos produtos, matérias-primas, mão de obra direta, outros 
custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal). 
O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 
2.8 Ativo biológico 
Os ativos biológicos correspondem às florestas de eucaliptos e pinus, sendo o saldo contábil apresentado 
pelo valor justo, que é representado pelo custo de formação das florestas (estabelecimento e proteção flores-
tal), dado que o plantio é recente e se iniciou no ano de 2023.
2.9 Investimentos
Em 2024, a Companhia adquiriu por R$ 7.835 à vista 27,5% das ações ordinárias da MRTV Energia S.A. 
(“MRTV”), uma empresa de geração de energia eólica. Esta transação trata-se de investimento em instru-
mentos de patrimônio ao seu custo de aquisição e será posteriormente mensurada ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. Seu valor justo avaliado pelo percentual de participação no patrimônio líquido 
da investida é de R$ 85, não sendo relevante seu registro.
2.10 Imobilizado
Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo 
seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens, acrescido de reavaliação espontânea e ajustado pelo valor de realização, quando 
aplicável.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados 
ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada usando o método linear para 
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. De acordo com o CPC 27 “Ativo 
Imobilizado”, a Companhia efetuou a revisão das vidas úteis dos ativos e, com base em laudo de avaliação, 
adotou as seguintes vidas úteis:

Anos
Edificações 40
Máquinas e equipamentos 30
Veículos 5
Móveis e utensílios 15

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício.
 O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo 
for maior do que seu valor recuperável estimado.
 Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contá-
bil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.
Conforme facultado pelo ICPC 10 - Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Proprieda-
de para Investimento dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 28, 37 e 43 - a Companhia não adotou o custo 
atribuído “deemed cost” para a mensuração do ativo imobilizado, considerando que efetuou reavaliações 
constantes no passado, quando permitido, sendo a última em 31 de dezembro de 2007. 
2.11 Arrendamentos
A Companhia aluga um andar de prédio comercial para sua área administrativa, barracão para centro de 
distribuição em Araucária, casas na vila de Turvo e equipamentos industriais e de informática.
Em geral, os contratos de aluguel são realizados por períodos que variam de 48 a 120 meses, porém eles 
podem incluir opções de prorrogação. Os prazos dos arrendamentos são negociados individualmente e não 
contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados como garantia de em-
préstimos.
 Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. 
Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir:
. pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos 
a receber);
. valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual;
. o preço de exercício de uma opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de que irá exer-
cer essa opção;
. pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. 
 Os pagamentos de arrendamentos são descontados utilizando a taxa incremental de empréstimo do ar-
rendatário, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos 
necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e 
condições equivalentes.
 Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia:
. sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes contratados com 
terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas condições de financiamento desde que tal financiamento 
de terceiro fora recebido;
. usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre de risco ajustada para o risco de 
crédito para arrendamentos mantidos pela Companhia, sem financiamento recente com terceiros.
 A Companhia está exposta a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos com base em 
um índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrendamento até serem concretizados. Quando 
os ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo 
de arrendamento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso.
Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas 
financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa perió-
dica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período.
 Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir:
. o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento;
. quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos 
de arrendamento recebidos;
. quaisquer custos diretos iniciais; e
. custos de restauração.
Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do  arren-
damento pelo método linear, dos dois o menor. 
Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo de equipamentos e veículos e todos e  arren-
damentos de ativos de baixo valor são reconhecidos pelo método linear como uma despesa no  resultado. 
Arrendamentos de curto prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. Os ativos 
de baixo valor incluem equipamentos de TI e pequenos itens de mobiliário de escritório.
(i) Opções de prorrogação e extinção
 As opções de prorrogação e extinção estão incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos imobilizados 
da Companhia. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade operacional em termos de gestão 
de contratos. A maioria das opções de prorrogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pela 
Companhia, e não pelo respectivo arrendador. 
2.12 Ativo intangível 
 Softwares 
As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e 

fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil 
estimada dos softwares de cinco anos.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.
 2.13 Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que even-
tos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o 
maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso.  
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)).
Os ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para 
a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
 2.14 Contas a pagar aos fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortiza-
do com o uso do método de taxa efetiva de juros.
2.15 Fornecedores e operações de risco sacado
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortiza-
do com o uso do método de taxa efetiva de juros.
2.16 Empréstimos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros.
 Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
 2.17 Provisões
As provisões de custos de reestruturação e ações judiciais (trabalhista, civil e impostos indiretos) são reco-
nhecidas quando: A Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor tiver 
sido estimado com segurança.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação.
 2.18 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e 
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado.
O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias pro-
mulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, 
as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre 
as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos são 
determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou 
quando o imposto diferido passivo for liquidado.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da proba-
bilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam 
ser usadas.
Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legal-
mente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de 
renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade 
tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos 
numa base líquida.
2.19 Benefícios a empregados
A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em metodolo-
gia que leva em conta o plano de participação nos lucros para os funcionários, o qual está baseado em metas 
globais. A Companhia reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigada ou quando há uma 
prática passada que criou uma obrigação não formalizada.
 2.20 Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 
Quando existentes, os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são 
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 
2.21 Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produ-
tos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas 
da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando uma obrigação de desempenho é satisfeita pela transferência de 
um bem prometido para um cliente. O ativo é transferido quando o cliente obtém o controle desse ativo. Para 
determinar o momento em que um cliente obtém o controle de um ativo prometido, a Companhia considera 
os seguintes indicadores: (i) a entidade tem um direito atual de pagamento do ativo; (ii) o cliente possui título 
legal do ativo; (iii) a entidade transferiu a posse física do ativo; (iv) o cliente tem os riscos e benefícios signifi-
cativos da propriedade do ativo; (v) o cliente aceitou o ativo. 
2.22 Distribuição de dividendos 
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, 
em Assembleia Geral.
EXTRATO DO RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FI-
NANCEIRAS
As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o rela-
tório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronica-
mente no endereço https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/formato/digital/ .
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 28 de 
fevereiro de 2025, sem modificações.

Curitiba (PR), 28 de abril de 2025. 
Nilton Ferreira Saraiva Junior – CEO

William Tadeu Bauer – CFO
Fábio Luiz Tracz – Contador CRC PR-065367/O-6
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